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MINISTER]O DA DEFBSA
EXERCITO BI{,A.SILEIRO

31. BATaLIIÃo DE INFANTARIA Mor,oRIZADo
(R I de linha do MA e SCfij7Z)
"na.r,q, LHÃo pEttrB EBUI.

TERMO DE ABERTURA

Processo n" 64097.00646s/2024-19 - 3l' Batalhão de Infantaria Motorizado (uc
r60r73)

Aos 16 dias do mês de janeiro de 2025, no âmbito do 31" Batathão de [nrantaria
Motorizado, declaro aberto o presente processo administrativo destinacro ao
credenciamenro do(a) rMAGO DlAcNosrrco poR IMAGEM AVANÇADO LTDA,
inscrito(a) no GNPJ n' 15.144.201/000r-30, para prestação de serviços tre saúde aos

b«:neficiários do FUSEx, conforme Edital no 0112024.

o presente termo destina-se ao registro de todos os atos relativos ao credenciamento da

interessada, em atendimento ao disposto na Lei no r4.r33/202r e no Decrcto no

fi.878t2024.

Carnpina Grande - PB, l6 de dezembro de2O2l.

Jos in al soPereira-STcn



?r\o 
Dr

I oo -01-z
R

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF "t

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situaçâo do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: ls.l44.2ot/oo0t-30 DUNS@: 901237142
Razão Social: IMÂGO DIÁGNOSTICO POR IMÂGEM AVÀNCÂDO LTDÁ
Nome Fantasia: IMÂGO DIÁGNOSTICO POR IMAGEM Á,VÂNCÂDO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 08/05/2025
NaturezaJuridica: SOCIEDÂDEEMPRESÁRIÁLIMITÁ.DÂ
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Níveis cadastrados:
Documcnto(s) assinalado(s) com "' cstá(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornccedor possui algtmr pcndência oo Nívcl dc Cadastraocato iodiczdo. Verifiquc mais informações sobÍc pcndências
nes íuncionrlidadcs dc consulta.

Àutomática: â certidão foi obtide etÍevés dc iflt€graçio direta com o sistcme cmisror. Manual: I certidão foi inscrida
maaualmcntc pclo forneccdor.

I - Crcdenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: l3/O4/2O25
FGTS Validade: l4/O2/2O25
Trabalhista (hnp.//v',w.tst.iu§.b I cctidaol Validade: 3l/05/2025

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Áutomática
Automática
Automática

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qualificação Técnica

VI - QraliÍicação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade:

I
te/oe/2o21 (")

28/0e/2o21 o

3t/os/2o22 (")

Emitido em: 29/0l/2025 10:49

CPF: 128)Oü.DO(-39 Nome: MARCOS VINICIUS SILVA NÀSCIMENTO

Ass

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Consta

1de 2
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

ÂNEXO
Vínculo com Serviço Público

Dados do Fornecedor
CNPJ: ls.l44.2ol/o}Ol-30 DUNS@: g\t237l42

Razão Social: IMÂGO DIAGNOSTICO POR IMÂGEM ÂVÂNCÂDO LTDÂ

Nome Fantasia: IMÂGO DIÂGNOSTICO POR IMÂGEM ÂVÂNCÂDO

Situação do Fornecedor: Credenciado

NaturezaJurídica: SOCIEDÂDEEMPRESÁRIÂLIMITADA
MEI: NãO

Porte da Emprcsa: Demais

Vinculos:
CPF:

Nome:

Lotação:

Cargo/Função na AIF:
Tipo de vínculo:

CPF:

Nome:

Lotâção:

Cargo/Função na APF:

Tipo de vínculo:

CPF:

Nome:

Lotâção:

Cargo/Função na ÂPF

Tipo de vínculo:

CPF:

Nome:

[otação:

Cargo/Função na APF:

Tipo de vinculo:

051.434.864-08

ÁRqUIMEDES ÀIRES BRÂGA DE LIRÁ

EMPRESA BRÂS. DE SERVICOS HOSPITATÁRES

MEDICO - 24H
Sócio/Âdmin

066.3s3.294-98

CINTHIÂ MILENÂ VEIGÀ DE OLTVEIRÂ MÂRqUES

EMPRESA BRÂS. DE SERVICOS HOSPITÂI.ARES

MEDICO - 24H
Sócio/Admin

036.553.834-52

JOSE ROBERTO MAIÂ JUNIOR
EMPRESA BRÂS. DE SERVICOS HOSPITAIÁRES

MEDICO - 24H
Sócio/Âdmin

036.553.83+52

JOSE ROBERTO MÂIÁTUNIOR
UNIDÁDE ACADEMICÂ DE MEDICINA
PROFESSOR DO MÁGISTERIO SUPERIOR

Sócio/Ádmin

Emitido em: 29/01/2025 10:49

CPF: 128.)OO(.)OOÇ39 Nome: MARCOS VINICIUS SILVA NASCIMENTO
2de 2
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Urd.d. htlgtçôÉ
Rrê Doín Pedro ll,38e(83)30ó3.9001

vr,ww.iÍnagoradioloqiê.com.br
coltat@irnagoradiologia.combr

ANEXO T

Rubflca
rn
CD!

IMAGE cEP 58400.5ó5
Unii.dê Sar! PletÍD
R a frtdÉeviàJ, 20, Bêh V6ta
CentÍo ,vledico Sôo kro, sôh Ol
CEÊ 58a28-790 Carpina crôíde - Fg
(83) 3063.9020

lltoDE I,O DE CARTA-PRO TA PAPOS RA AD ITIVACÃODE CONTRATO
REFE RENTE AO ANO BASE DE 2023

CMJ: 15.144.20 r /000 I -30
Tel efone/fax 83 3063-9001

Especialidade: uo.us"{o - Oufua3 Eociedadê6 de
Fârticipaçáo, êrceto hotdi.Es
66-30.542 - Atividadê médi; ambulabÍial com rêcur so€ paíarealização dê exames com pÍementa res
86.30-543 -Atividade m&icâ ambu lâb.ial reslrita a consullag86./rc-2{1 - Lâborató,r io6 de patológicâ ê citológicâanatomia
86.i10-244 - Serviço6 de bmograÍia
86.40-246 - Sêrvço6 dê rêssonância maghéüca
E6.rl0-247 - SêrvCo6 de diagnóGtico por imagem sem uso dêrdiação bnizanb, êxcêto rêeBooância magnéticâ
8ri.40-2{8 - ServiçG de diâgnóstico por rêgist o grálico - ECG,EEG e outto6 êxame3 análog06
86./l{}-2{9 - Serviço6 de diagnó.üco por métodos ópticos -

€ outÍos exames

cPF:039.958.584-27

l o interessado acima identificado vem requerer à comissão Especial de Licitaçâo do 31" Batalhão
de Infantaria Motorizado a resp€ctiva húilitaçao para contratação, declarando total concordÍincia com as
condições estabelecidas no Edital de credenciam eÃto n" 0rt2024 (Rl) e suas retificações, e em seus
anexos' inclusive com os valores e instruções constantes Lista Referencial de procedimentos Médico-
hospitalares e Ambulatoriais do sAMMED/FusEX da Guamiçâo de campina Grande/pB para aditiva
contrato Parâ tanto' foram devidamente anexadas as documentações exigidas, bem como passÍrmos a prestar
as informações a seguir:

2. Informo que IMAGO DIAGNOSTICO poR IMAGEM AVANCADO LTDA não rearizamos
alterações nas devrdas documentações:

2l Ato constitutivo' estatuto ou confato social em vigor, com sua ütima alleração, devidamente
registrado e, no caso de sociedades eÍnpreÍúrias, âcompanhâdo de documento de eleição de seus administradores
ou, se for o caso, procurações que outorguem poderes para teÍceiros;

2.2 Inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNpJ);
2.3 Responúvel tecnico da OCS;

2.4 Corpo clínico;

tD
Raâo Soc a MA D(ru IAGN OS flCO RPC) IMAG MÉ N AC LDO AEn O: RUA PEDR o PRA3 82 AT CAMP AN AGR ND E PB

óst
radiação ressonância

deArea A Sef!v'l os didetuação ç co I tllagn por agem
usem deso ron tzanle exceto
óri calnagn

Representante Legal : ARTHIJR JOSE VEN-URA DA NOBREGA

Dr. Áíq/rnêde. ÀrÉá CRtVm I97 |Or. Á,t1t, Í.$\â1tuÍa CAÀVP& ó4A IDí. Hc-áclo Ameià CRrupR 6a79IDÍ. JànnEDr. Jo!á céÍô coutocRM/pB,:w:1*. n"o... i,,rJ êd*8, ãói&lio",**."*re, r,Dr' turàd 8o.e6 cRMlpB:6ass rDí. Ràn ca.;; coraipri ààià1,í. ü,ill" * rújràndã cRM/pE

dê líÍadâ CR/,r,/Pg: 7901
t7
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(8313063.9001
r/vw\,y.irnagorôdioloqia.com.br

cmtôro@imàgoradioloqia.com.ú Ruô lúoíltê,/iléu,720, k Vlstô
Ceítro lí€dico San pi.tro, sôh Ol
CEÊ 58a28-790 Carrpire cr.nde, pB
(83) 3063.9020

Registro Conselho

CRlvÍ/PB:6481
CRIWPB: 7197
CRIr4/PB: 6479
CRIWPB: 7901
CRIúPB: 7542
CRM/PB: 9l l7
CRM/PB: 610t
CRM/PB: 6485
CRN4/PB: 6320
CRM/PB: 8220

cEP 58400 S5
Urüràd.5à Plêt o

PB

I

2 5 Declaração da empresa de que não possui em seu quadro firncionar, qualquer servidor , civil ou militar-'c o

2.ó Declaração do trabalho do menor _ .Con

I) Rel4çâo do Corpo Clínico

Nome

Arthur José Ventura da Nóbrega
Arquimedes Aires Braga de Lrra
Heraclio Almeida da Costa
Janniê Miranda Araujo
Jose Celio Couto Vasconcelos-
Cinthia Milena Veiga de Oliveira Marques
Jose Roberto Maia Junior
Rafael Borges Tavares Cavalcanti
Raiff Ramalho Cavalcanti
Ramoniê Miranda Araujo

Ellrodelo do

3) Relação de Equipamentos Técnicos
RAIO X _ MAMOGRAFIA _ DENSITOMETRIA _ ULTRASSONOGRAFIA _ TOMOGRAFIA _
LB::gr4r-ct+-p-uNÇÃo B rop srA- E cocanóroêüi,ia-ELETRoENCEFAL ocRAMA-ELETROCARDIOGRAMA.

4) Dias e Horários de Atendimento
UNIDAI)E SAN PIETRO - SEG A SEX _ O7:OOHR ÀS I7:OO FTRS

Y}]P+?P ry]EGRAÇÃO _ SEG A SEX 06:00 HÀ§ÁS óO.OO URS / SÁB O7:OO AS 2I :OO / DOM07:00 AS l8:00
UNIDADE QUEIMADAS _ SEG A SEX O7:OO HRS AS I7:OO HRS / SÁB O7:OO HRS ÀS IZ:OO HRS

2 ) Relaçâo de Sen r'ços
64.ô3{40 Outa as sociedadês de pâ.tici paçáo, exceto hold86.30-5{2 atividâde máJicâ buletor ial

rEs
am com tecu tsos Parâ reálização de86.30-5{3 ativ idade médica ambulâbrial exames plementatês

86.40-24í Laboí
restitá a consu Itas

ât&ios dê anatom ta Fãtológicâ ê citológ rca8ô..O -244 Serviço6 de tomogÍ alia
86.40-246 Selv iço5 dê Íessonância magnética
86..10-247 Sêrv rço§ dê diagnóstico por magem de86.40-2{8 Sêrviçoê

sem Uso radiação ion,zantê. exceto Íessonáncia éticadê d iagnó6tico por rêgislto s ráfi@ ECG, EEG e o(lbos
magn

86.40-2{9 Sêrv de métodos
êxames

ê oulaos etames

DÍ. Arqi/iíÍtcdes Àres @r*p& 7t 7l Dr. Âr'rrJc,sél..,tlrd CRtr'vpA 6aSl i Dí. Heáclo *** a"*rU _, 
1 O,. Jürié de wtiad.D. JoslácÉ.ocdr.o cRM/p8,zwz 1o.. noo.,toui" cúÃiôiãi,,r."1.ra,g. ce,wr* orzDr' ftftÉr 8oíe€s cRr,vp8: o<es r *. n"ir c".a-,u cpÃiáÀ' eiôj;';,il;. * Mir*,,à cRr,r/ps: 8220

CR ,^,/P8: 79Ot

p
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(83) 30ó3.9001
www.irnagoradiologiô.com.br

contôt(oti-magoradiologia.com-br

Iz 05

Urra"a. frt g"çF-
Rrô Dom Pedrc 11,38?,

cEÊ 58400.5ó5 PB

Unidade San Pletro
Rla fío.têvidéu, 72O, Beh V'sta
Cectm Àledto San treUo, sah 01

CEP 58428'790 Cançira cr.nde, PB
(83) 3063.9020

(.

IMAE
5 Dados Bancários:
Banco: BANCO DO BRASIL ia: 8l0l-9 Conta Conente: 101255-X

6) Endereço eletrônico para recebimento de informações @-mail):
adm in istrati vo@imasoradiol a.com.br

As docurnentações inerentes à habilitaçào er)contratn-se arexadas rigorosamente na seguinte ordem:

Dr. AÍquirEd6Àrê. CR ,VPS: I97 |DÍ. AÍúrÍJo!€ \enhrrâ CRr p&64al 
I Dr.l-i€flicüo AnÊü. CR í/P8:6479IDí.J nê d€ tíiní'dá CR/.I/PB:79Ol

Dn Jos,É Cér, Couto CRIWPE: 75a2 | Dr toheíto M..CR r'Pg:610, Díã. líikÉ !bil. CR|í/PS: 9x7
CXM/PA: 6320 I Dr. Ràronê de Mirândà CRM/P8: a22O

Y

I. HABILITA AO DICA
Caso tenha alt no Ato constitutivo

2. REGIILARIDADE FISCAL e TRABALHT STA
efetuada edi

conJuntirm

credi tri

deProva an fidade scal a Faz.e dat1 acrNgu onal mperan an e deãoapresentaç
certl dão da en te aexpedi daSecretaria Fede doral Braspel e a(RFB ) pel

-GeralProcuradoria Fda daíl?.en aclN on al ferenre todo oS S oS(PGFN) bu osân
ConjSfederai a Í)i da A Untiva da ao e adrnAS nl sstrado ana(D poru) tâun(Port

FNPG u/RF n de 20 ode tuU rb o 02 4I ale
vaPro rede andade re atr aoVA unF do de Tgul elTl de ervtS GF ST elnt opor po (ço ) por

de do fiCerti cado de andade do GF ST 9mRegul do Cal XApela
cE omon ca ederalI.

certi
Pro de l') x1e cstên a de dó tbi os tnnadi dos aante stlJu do raT ba ho NDCpl T lnediper anteça ( )
a sen de ndào a Lto SItlapre taçâo coma efe to de ne ol'l tennSgatr po so Lda elva,gatl
Fede nral 2I 0440t2 I
Com vante de Re dade F azenda Estadual do dom I sede do Ic aolr Icr I o oLt 1 ttan
Com te de Re dade com a Fazenda Munici do domicílio ou sede do licitante
Com te de Certidão Estadual de Falência e/ou Recu ào Judicialera

araçâo relativa à Lei N" 13.874_ de 20 de setembro de 2019 . onfonne m AnexoDecl

3. TIALIFICA OT ICA
Re dade de Inscri de Pessoa Jurídica no Conselho de Clas trvose re

corpo clínico datada e assinada pelo responsável técnico contendo os
SC

RelaSo de membros do
tes dado

Alvará de locali ão e funcionamento viilido co ticada eaa u ten
Alvará de aut sanitif ia válido autenticâdâ

Dr. Râfâ€l 80r§ês CR ,^/P8: ó4aS I Dr. RiiÉ Cav.lcanti

Campina Grande - PB, I 6 de dezembro de 2024.

Receita
a

't5I I de

Garantia
CRF,apÍesentaçâo

I
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tJrid.dê htêg+É
Rua Doín Pedío ll,
cEE 58400-só5
Urülàê S.n Plc*Ío

RUblca in

k
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IMACO D GNOS

(83) 30ó3.9001
www.ima goradiologia.com-ú

contôtc(dmôgoradiologia.com.br

PORIMAGEMA

Rla i\nontÊrüe!, 720, Belô \/stô
Certro lrtedico San Pletro, sab 0l
CEP 58428-790 Caínf*É CrôÍde - m
(&D 30á3.9020

LTDA

d

Arthur José Ventura da Nóbrega
Sócio administrador

CPF/Ntr sob n" 039.958.584-22
RG n": 2.635.546, SSp/pB

.'*i;l;iráitffi

Dr. ÀWihedes AíÊs CR TVPA: 7A7l Dí.AIUu- r4rrvhrrrô CnruF& 64gt i Dr. H€niclo Amein CR^,VPB: ó479 | DÍ. JannÉ de tírdd. CR Wp& 79OlDr. JoÉé caro Co(Éo CR^,r/pB,-zsa: I o.. noo".to u"" Cn;p& drl;:rá.",. \r.,r, CRr,vpa: 9t7or. R Ê€r 8oÍsercR í./pB: aass to,. n:r;rca*eca.,r cúp8,63ãàÊ;,;;dê Miíãndô cR ú/pB:8220
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TMAGO D|ACÍ{ÓSTTCO POR TMAGEM AVANçADO LTDA.

cNPr 15.144.201/0001-30

NtRE 25200572475
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sExrA ATTERAçÂo DE coNTRATo soctAt

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados:

ARQUIMEDES AIRES BRAGA DE tlRA, brasileiro, médico, casado no regime de separação

total de bens, nascido em 16 de novembro de 19g4, natural de Campina Grande - pB,

portador da cédula de ldentidade ne 2.769.100 ssDS/pB, inscrito no cadastro Nacional de

Pessoas Físlcas - 0PF/MF sob o na 0s1.434.864.0g e no conselho Regional de Medicina -
CRM/PB sob o ne 7197, residente e domiciliado na Av. João wallig, ne 2405, condomínio

Terras Alphaville, lote V101, bairro Jardim lrararé, cidade de Campina Grande, estedo de

Paraíba - CEP 58411-160,

ARTHUR losÉ VENTURÂ DA NóBREGA, brasileiro, médico, casado no regime de separação

totel de bens, nascido em 02 de abril de 1983, natural de João pessoa - pB, portador da

cédula de ldentidade ne 2.635.546 ssp/pB, inscrito no cadastro Nacional de pessoas Físicas

- CPF/MF sob o ne O39.95a.584-22 e no Conselho Regional de Medicina - CRM,/PB sob o ne

6481, residente e domiciliado na Rua paulo de Frontin, ne s0, Apto.2102, bairro centro,

cidade de Campina Grande, estado da paraíba - CEp 58400-310,

clNTHlA MILENA VEíGA DE otlvEtRA MARquEs, brasileira, médica, casada no regime da

comunhão parcial de bens, nascida em 19 de setembro de 19g6, natural de campina Grande

- PB, portadora da cédula de ldentidade ne 2.935.568 ssp/pB, inscrita no cadastro Nacional

de Pessoas Físicas - cPF/MF sob o ns 066.353.294-98 e no conselho Regional de Medicina -
CRM/PB sob o ne 9117, residente e domiciliada na Rua Engenheiro José Bezerra, ne 500,

4pto.2301, Torre c, bairro Mirante, cidade de campina Grande, estado da paraíba - cEp

58407-690,

HEúctlo AIMEIDA DA cosrA, brasileiro, medico, casado no regime da comunhão parcial

de bens, nascido em 12 de abril de 1982, natural de Campina Grande - pB, portador da

,t7
B
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IMAGO DIAGNÓSICO pOR TMAGEM AVANçADO LTDA.

cNPJ 15.144.201/0001-30

NrRE 25200572475

..e\o
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cédula de ldentidade ssP/PB ne 2.639.lgassp/pB, inscríto no cadastro Nacional de pessoJTo

Físicas - cPF/MF sob o ne o42.7M.214-55 e no conselho Regional de Medicina - cRM/pB

sob o ne 79, residente e domiciliado na Rua Engenheiro José Bezerra, ne 5OO, Apto. 1702,

Torre C, bairro Mirante, cidade de Campina Grande, estado da paraíba - CEp 5940)-690,

JANNIÊ oE MIRANDÂ ARAúJo, brasíleiro, médico, casado no regime da comunhão parcial

de bens, nascido em 25 de outubro de 1987, natural de campina Grande - pB, portador da

cédula de ldentidade ssP/PB ne 2.89s.230, inscríto no cadãstro Nacional de pessoas FísÍcas

- cPF /MF sob o ne o74.4o7.8L4-Br e no conselho Regional de Medicina - cRM/pB sob o ne

7901, residente e domiciliado na BR 1(X, KM 116, condomÍnio Atmosphera Green

Residence, lote 147, cidade de Lagoa Seca, estado da paraíba _ CEp 58117-000,

JOSÉ CÉUO COUTO VASCONCELOS, brasileiro, médico, casado no regíme da comunhão

parcial de bens, nascido em 10 de maio de 1992, nâtural de Brejo santo - cE, portador da

cédula de ldentidade ne 324.343.3gt ssp/cE, inscrito no cadastro Nacional de pessoas

Físicas - GPF/MF sob o ne 888.G76.093-00 e no conselho Regional de Medicina - cRM/pB

sob o ne 7542, residente e domiciliado na Av. José cardoso Alcântara, ne 5s, condomínio

cidades Kariris, quadra 83, lote 21 e 22, bairro crajubar, cidade de Barbalha, estado do

Ceará - CEP 63O4a-245,

JosÉ RoBERTo MAIA JúNloR, brasileiro, medico, casado no regime da comunhão parcial de

bens, nascido em 04 de janeiro de 1981, natural de Fortaleza - cE, portador da cédula de

ldentidade ssP/PB ne 2347.337, inscrito no cadastro Nacional de pessoas Físicas - cpFlMF

sob o ne 035.553.834-52 e no conselho Regional de Medicina - cRM/pB sob o ne 6101,

residente e domiciliado na Rua vila Nova da Rainha, ns 169, Apto. 1301, bairro centro, na

cidade de Campina Grande, estado da paraíba - CEp 58400-220,

2
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RAFAEI BORGES rAvAREs cavAtcANTr, brasireiro, médíco, sorteiro, nascido em 26 de jurho

de 1983, natural de campína Grande - pB, portador da cédula de ldentidade ne 2.673.416
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Rua Nossa Senhora de Lourdes, ne 564, bairro Jardim Tavares, na cidade de Campin

Grande, estado da Paraíba - CEP 58402-045,

RAIFF RAMALHO CAVATCAÍ{TI, brasileiro, médico, casado no regime da comunhão universal

de bens, nascido em 15 de dezembro de 1981, natural de Campina Grande - PB, portador da

Cédula de ldentidade np 2.598.656 SSP/PB, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas

CPF/MF sob o ns 010.252.824-18 e no Conselho Regional de Medicina - CRM/PB sob o ne

6320, residente e domiciliado na Rua Basílio Araújo, ne 540, bairro Catolé, na cidade de

Cãmpina Grande, estado da ParaÍba - CEP 58410-200 e,

RAMONIÊ DE MIRANDA ARAÚJO, brasileiro, médico, casado no regime da comunhão parcial

de bens, nascido em 13 de novembro de 1986, natural de Campina Grande - pB, portador da

cédula de ldentidade ne 2.894.993 ssP/PB, inscrito no cadestro Nacional de pessoas Físicas

CPFIMF sob o ns 066.699.774-84 e no Conselho Regional de Medicina - CRM/PB sob o ne

8220, residente e domiciliado na Rua Carlos Alberto Souza, ns 576, bairro Bodocongó, na

cidade de Campina Grande, estado da Paraíba - CEp 58430-360.

unicos sócios da sociedade Empresário Limitada, denominada IMAGo DIAGNósnco poR

IMAGEM AVANçADO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Dom pedro

ll, nq 382, bairro Prata, na cidade de Campina Grande, no estado da paraíba - CEp 59400-

565, inscritâ no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNpJ/MF sob ns 15.144.201/0001-

30, cujos atos constitutivos foram registrados e arquivados perante a Junta comercial do

Estado da Paraíba, em 02 de março de 2072, sob NIRE np Z52OOS7247S, por unanimidade de

votos e sem qualquer ressalva, resolvem modificar la sexta vez. oor MPLETO, seu

Contrato Social, de acordo com os artigos 997 e 999 da Lei ns tO.4O6lO2, Código Civil,

mediante as seguintes cláusulas e condições:

PRTMEIRÀ AIÍERACÁO: Todos os cláusulos do Controto Sociol possorõo o set

otdenodos em sequêneio numérico e ogrupodos segundo o conteúdo de suos

disposições, poru melhor monuseio e coesão,

3
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reÍerentes à Denominoçõo, do Sede e Prozo, possondo, com ocréscimos de

conteúdo, a ter o seguinte redoção:

cúusulá pRtMEtRA - DA DENoMtNAçÃo, DA sEDÊ E Do pRA;zo

1.1. A Sociedade Emprêsária Limitada denomina-se TMAGO DIAGNóST|CO pOR IMAGEM

ÂVANçADO LTDA., podendo utilizar como nome fantasia IMAGO DTAGNóSnCO pOR

IMAGEM AVANçADO.

1.2. A empresa está sedieda na Rua Dom Pedro ll, ne 382, Bairrc Prata, na cidade de

Campina Grande, no estado da Paraíba, CEP 58400-555.

1.3. A sociedade possui as seguintes filiais:

o Filial 01: Rua Montevideo, ne 72O, bairro Bela Vista, na cidade de Campina

Grande, no estado da Paraíba - CEP 58428-790, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas CNPJ sob o ne l5.t44.2OtlOOO2-tO.

. Filial 02: Rua Manoel Barbosa Neto, bairro Centro, na cidade de eueimadas,

no estado da Paraíba - CEP 58475-000 e inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas CNPJ sob o ne L5.L44.2O7/0003-00.

1.4. A sociedade poderá ebrir ou fechar filiais, subsidiárias, agências e escritórios em

quâlquer parte do território nacional e no exterior, observado as disposições deste

Contrato Social e da legislação aplicável.

1.5. A empresa, constituída em 02 de março de 2OL2, terá duração por prazo indeterminado.

fERCEIRA ÀL TERÀÇÃO O Objeto SoÇiol do empreso, com olquns ocréscimos,

pdssaÍá d contemplor o descrição e o respedivo codigos CNAES dos

otividodes. Essas disposições pdssorão o compor o CLÁUSULA SEGUNDA que

terá d seguinte rcdoçõo:

CúUSUIÁSEGUNDA- Do oB,ETo soc|At

2.1. O objeto social da empresa contempla as seguintes atividades;

Principal:

CNAE 86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação

ionizante, exceto tomografia;

4
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CNAE 86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização

de exames complementares;

CNAE 86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas;

CNAE 86.40-2-01 - Laboratórios de anatomia patológica e citológica;

CNAE 86.rto-2-04 - Serviços de tomografia;

CNAE 86.40-2-06 - Serviços de ressonância magnética;

CNAE 86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação

ionizante, exceto ressonância magnética;

CNAE 86.4G2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e

outros exames análogos;

CNAE 86.40-2-09 - Serviços de diagnóstico por métodos ópticos - endoscopia e

outros exames análogos;

CNAE 64.53-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings.

QUARTA ATTERAçÁO: As questões reldtivos oo Copitol Social, possom a ser

dispostas no CUUSULA TERCEIRA, com olguns complementos e

modificoções.

Por este oto, com onuêncio expresso de todos os sócios e renúncio quonto

oos respectivos direítos de preÍeéncios, em conJormidode com oftigo 1.0Oi

do Lei ne 10.406/02, Código Civil, Íornalizo-sê nestê oto, o cessôo de cotds

do sócb losÉ cÉL,o couÍo vAscoucãLos:

O Sócio Cedente tosÉ cÉLto coufo vAscoNcELOS, cede onerosomente,

22.5OO (vinte e duas míle quinhentos) de suos quotas do Sociedode oo sócío

Cessioná o. ABÍHUR fOSÉ VENTURA DÀ NóBRE6,A, o quol liquidou-os pelo

montonte de RS 22.50O,N (vlnte e dois mil e quinhentos reois) em moedo

corrente nocionol, conÍerindo os poftes pleno, irrevogóvel, irretrotdvel e

íncondicíonol quitoção quonto oo pogomento e recebimento relocionodo oo

neg ócio j u t Ídi co ce lebrc d o.

O sócio Cessíonário. ARIHUR fOSÉ VENfUnÀ DA NÓBREGA, ossume todos

os direitos e obrigoções, reÍerente o esso potticipação concemente.

Após Íirmodd o cessão, o copitol sociol do empreso Íico ossim rcpresentodo:

ôê

1o
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CúUSUTA TERCEIRA - Do CAPITAL soc|At

3.1. o capital social é de Rs RS 1.íE.ooo,O0 (um milhão e quinhentos mil reais), dividido

em 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) quotas, com valor nominal de RS 1,OO (um

real) cada.

3.2. O Capital Social e suas participações fica assim demonstrado:

Porágrofo único: As quotas são indivisíveis em reração à sociedade e cada quota

confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais.

3.3' A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas cotas, mas todos respondem

solidariamente pela integralização do capital Sociar, nos termos artigo 1.052, da Lei ns

70.406 / 02, Código Civil.

3.4. Por outro lado, estando o capital social devidamente integralizado, os sócios não

respondem, seja de forma solidária ou subsidiária, por qualquer obrigação da

Sociedade, conforme artigo 46, V, artigo 997, Vlll e artigo 1.064 todos da lei ne

10.406/02.

3.5. A sociedade poderá aumentar o capitar Sociar, por aprovação dos sócios que

representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capítal social.

3.6. Defínido expressamente conforme quórum constante no item 3.5, aumentado o capital

social, deverá haver modificação do contrato social, concedido o prazo de 30 (trinta)

6

N9 ORDTM sócio(o) Percentuol Quotos Volor (em Reais)

1 Arthur José Venturo dd Nóbrego 1i,oo% 195.000 R5 19s.000,00
2 Arquimedes Aíres Brogo de Liro 172.500 Rs 172.500,00

Cinthio Mileno Veígo de Oliveiro Morques 11,50% 172.500 Rs 172.s0O,00
4 Heroclio Almeido dd Costo 11,50% 172.500 Rs 172.5O0,O0
5 José Roberto Moiq !únior 11,50% 172.500 Rs 172.,OO,OO
6 RoÍoel Borges lovores Cdvdlconti 11,50% 172.500 RS 172.500,00
7 Romoniê de Mirondo Aroújo 17,50% 172.500 Rs 172-,OO,OO
I José Célio Couto Vosconcelos 10,00% 150.OOO Rs 1s0.000,0o

Jonniê de Mirondo Atoújo 4,00% 60.0o0 R5 60.000,00
10 RdiÍí Ramolho Covolconti 4,OO% 60.000 R$ 6O.NO,OO

Totol 100% 1.5N,dn Rs I,,AO.M,OO

Çrt

11,50%
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dias, para os sócios exercerem o direíto de preferência à subscrição, o qual será

proporcional a participação de cada sócio.

3.7. Exercido o direito de preferência, as novas quotas subscritas pelos sócios deverão ser

integralizadas, em dinheiro, no prazo de até 3O (trinta) dias, contedos da data em que

for aprovado, salvo se os sócios, em comum acordo por escrito, decidirem de forma

distinta.

3.8. A integralização das cotas subscritas deverá ocorrer nas condições e prazo definidos e,

não o fazendo no prazo de até 30 (trínta) dias seguintes ao da notifícação expedida pela

sociedade, o sócio remisso responderá perante esta pelo dano emergente da mora,

podendo, ainda, os demais sócios tomarem para si ou transferir para terceiros as cotas

subscritas.

3.9. Em caso de retiradã, exclusão, sucessão ou falecimento de sócio antes da total

integralização das cotas na forma e no prazo estabelecidos nesta Cláusula, considerar-

se-á como base para a apuração de seus haveres o montante efetivamente

integralizado.

3.10. A Sociedade poderá reduzir o capital, com modificação do Contrato Social, por

aprovação dos sócios que representem, no mínimo,75% (setenta e cinco por cento) do

capital socíal.

3.11. A redução de capital quando houver perdas irreparáveis ou se excessivo em relação ao

objeto da Sociedade, será realizada com diminuição proporcional do valor nominal das

quotas, enquanto a redução de capital social quando excessivo ao objeto da Sociedade

será realizada restituíndo-se parte do valor das quotas aos sócios, ou dispensando-se as

prestações ainda devidas.

3.12. A sociedade poderá ser transformada em sociedade anônima a qualqueÍ tempo, por

decisão da totalidade dos sócios que representem 100% (cem por cento) do Capital

Social.

AUTNTA ÀLTEEACÁO: À novo CLÁuSutA aUARTA dispotá sobrc questões

reÍerentes às Cotos Sociois, que ossim rcstorá redigido:

7
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CúUSULA QUARTA - DAs coTAs

4.1. As cotas representativas do capital Social são indivisíveis e impenhoráveis e não

poderão ser transferidas, alienadas ou disponibilizada como garantia a qualquer título a

terceiros, sem o consentimento unânime e expresso dos demais sócios, cabendo a estes

o direito de preferência na sua aquisição, na proporção da sua participação no capital

social e em igualdade de condíções ofertadas a terceiro. o consentimento deverá ser

expresso no próprio instrumento de cessão, sendo ineficaz em relação à sociedade e aos

demais sócios a cessão ou transferência de cotes feita com inobservância desta regra. A

indivisibÍlidade e impenhorabilidade das cotas vigorará independente da transferência

ou alienação das cotas sociais.

4.2. o sócio que desejar transferir, suas cotas de capital deverá notificar, por êscrito, os

sócios remanescentes e à sociedade, discriminando-lhes o preço, a forma de pagamento

e o pretendente à compra, para que o(s) sócio(s) exerça(m) ou renuncie(m) ao direito de

preferência, ou para que o(s) sócio(s) consinta(m) ou não com a cessão das cotas, o que

deverão fazer no prazo de 30 (trinta) dias, contãdos do recebimento da notificação, ou

em maior prazo a critério do sócio alienente.

4.3. Decorrido o prazo de 3o(trintâ) dias, sem que seja exercido o direito de preferência, via

contranotificação escrita pelos sócios e, desde que todos os demais sócios consintam

com a cessão, as cotas representativas do capital Social poderão ser livremente

transferidas.

4.4. Em não havendo consentimento de todos os demaís sócios, as cotas não poderão ser

cedidas e transferidas a terceiro, mesmo que não tenha sido exercido o direito de

preferência pelos sócios remanescentes. o(s) sócio(s) remanescente(s) deverá(ão)

justificar a razão pela qual não consentiu(ram) com a cessão das cotas, não se admitindo

a negativa imotivada.

4.5. segundo a remíssão, determinada pelos artigos gg7 eo !.os4, ambos da Lei ns

10.406/02, código civil, fica expresso que os sócios não respondem subsidiariamente

pelas obrigações sociais, mas todos respondem solidariamente pelo capital Social não

integralizado.

Página 8 de 50
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4.6. lnobservados os requisitos contidos neste contrato social e confirmada qrrtqu"r 
ST

divergência nos termos e condições do negócio, implicará na obrigatoriedade de se

repetir todos os procedimentos previstos nos itens 4.t, 4.2, 4.3 e 4.4 desta cláusula, sob

pena do negócio divergente celebrado não ser oponível aos demais sócios e à

Sociedade.

4,7. Para preservação do "díÍectio societotis" existente entre os sócios, fica consignado que

somente poderão ingressar novos sócios na sociedade terceiros que âtendam,

cumulativamente, os seguintes rêquisitos:

a. Seja profissional médico atuante em qualquer das áreas compreendidas no

objeto social da Sociedade;

b. À data do possível ingresso, não possua pendências jurídicas ou creditícias

que possam expor a Sociedade a contingências ou passivos; e

c. Cuja admissão seja autorizadâ, por escrito, pelos sócios que representem a

maioria do câpital social.

SEXÍA ALTEÍIACÃO: Acrescem§e o esse Controto Sociol os disposições

ocerco do Direito de Vendo Conjunto _Tog Along, que possam o set trotodds

no CLÁUSUU ?UINTAo segui desc to:

cúUsuu qUINTA - Do DIREITo DE VENDA CoNJUNTA -rA6 ÁÍo,v6

5.1. Para garantir que aos sócios cotistâs mínoÍitários recebam ofertas compatíveis à

ofertada ao acionista majoritário, no caso de uma eventual oferta de aquisição desta

sociedade, os sócios decidem pela instituição do direito à venda conjunta. por meio do

direito constituído nesta cláusula e, a ser exercido facultativamente pelos sócios

minoritários na forma prevista neste contrato.

5.2. Exceto na hipótese de cessão de cotas entre sócios, caso o(s) sócio(s) detentor(es) da

maioria do capital social deseje(m) alienaÍ cotas representativas de mais de 50%

(cinquenta por cento) do Capital Social da Sociedade a terceiros, direta ou

indiretamente, deverá(ão) notificar, por escrito, os demais sócios da sua intenção

indicando todas as carecterísticas do negócio pretendido, especialmente a quantidade

9
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correção, conforme disposto na Cláusula Quarta deste contrato.

5.3. Na hipótese de que trata o item 5.1 desta Cláusula, será facultado aos demais sócios,

caso eles optem por não exercer o direito de preferência que lhes é assegurado neste

Contrato Social, requerer que as cotas de sua titularidade sejam incluídas na alienação

ao terceiro, proporcionalmente ao lote de cotas em negociação, nos mesmos termos e

condições ajustados pelo(s) sócio(s) detentor(es) da maioria do Capital Social junto ao

terceiro interessado.

5.4. Os sócios minoritários deverão manifestar o interesse no exercício da faculdade aqui

prevista dentro do prazo lhes conferido para o exercício de preferência.

5.5. Encerrado o prazo sem a manifestação de interesse dos sócios ou com manifestação

negativa, o(s) sócio(s) detentor(es) da maioria do Capital Social ficará(ão) liberado(s)

para proceder a alienação, nas condições oferecidas aos demais sócios, desde que o

referido negócio seja realizado no prazo de 90 (noventa) dias imediatamente

subsequente, automaticamente prorrogável por igual período de 90 (noventa) dias,

após os quais o(s) sócio(s) apenas poderá(ão) Alienar suas quotas mediante nova oferta

aos demais sócios, observado o procedimento previsto nesta Cláusula e na Cláusula

Quarta.

sÉaua anpancÃo: Acrescem-se o esse controto socidl os disposições

ocerco do Direito de Vendo do Emprcso por Decisõo de Sócios que

Representem o Moiorio do Copitol Sociol - Drog Along, que possom o ser

trotodos no CLÁUSULA SEXTA o seguit descrito:

CúUSUTA sExrA - Do DIREITo DE VENDA DA EMPRESA PoR DEcIsÂo DE sÓcIos QUE

REPRESENTEM A MAIORIA DO CAPITAT SOCIAT - DRÀG ÀLONG

6.1. Os sócios acordam que a alienação total de quotas integrantes do controle da Sociedade

(assim entendida a quantidade maior que 75% (setenta e cinco por cento do Capital

Social), ensejará ao(s) sócio(s) respectivo(s) o direito de requerer que os demais sócios

vendam suas quotas em conjunto com as dele(s), proporcionalmente à participação de

cada um e ao lote de quotas em negociação, a um preço equivalente a 100% (cem por

10
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cento) do preço ofertado por terceiros pelas quotas da(os) sócia(os) detentora(es) da

maioria do Capital Social e em idênticas condições com o negócio original.

6.2. Caso o(s) sócio(s) detentor(es) da maioria do Capital Social deseje(m) exercer o direito

acima previsto, o(s) mesmo(s) deverá(ão), previamente, notificar os demais sócios

quotistas e a Sociedade desta intenção, por escrito e com aviso de recebimento.

Referida notificação deverá conter o nome do terceiro interessado na aquisição das

quotas, o preço e as condições propostas. Os sócios quotistas terão o prazo de 15

(quinze) dias, contados do recebimento da referida notificação, para aceitar a proposta

ou apresentar uma proposta em valor superior, contendo o nome do terceiro

interessado na aquisição das quotas, o preço e as condições da proposta.

6.3. Caso qualquer dos sócios minoritários não aceite a proposta de compra e não apresente

outra proposta em valor superior, o(s) sócio(s) detentor(es) da maioria do Capital Social

terá(ão) o direito de requerer em juÍzo a execução específica do direito Drag Along.

6.4. Nenhum valor ou indenização será devido aos sócios minoritários caso o terceiro

interessado desista da oferta de compra e venda das quotas da sociedade.

O|ÍÀVA ALÍERACÁO: As questões relotívos à Àdministtoção do Sociedode,

possom o ser dispostos no Cldusuld Sétimo.

A portir desto olteroção de controto sociol, passo o presente sociedode a ser

odministtodo, exclusivamente pelo sócio ARTHUR .rOSÉ VENiURA DA

NOEF.EG4 sendo ossim o novd CLÁUSULA SÉTIMA, resto ossim redígido:

cúusurA sÉnMA - DA ADMTNTSTRAçÂo

7.1. A sociedade poderá ser administrada por sócio cotista ou não sócios, nos termos do

artigo 1.061 da Lei ns 10.406102, Código Civil, cabendo ao administrador e o uso da

firma e a representação ativa e passiva, judicial e extra.iudicial da sociedade, sendo-lhe,

entretanto, vedado o seu emprego, sob qualquer pretexto ou modalidade, em

operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de avais,

endossos, fianças ou cauçóes de favor.

7.2. Fica investido e empossado, neste ato, como administrador da sociedade, independente

da lavratura de qualquer outro instrumento, o sócio ARTHUR JOSÉ VENTURA DA

Página 't I de 50
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NOBREGA, qualificado anteriormente, que declara, sob as penas da Lei, que não está

impedido de exercer a adminístração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou, por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da cohcorrência, contra

as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, conforme disposto no artigo

1.011 §1e da Lei ne 1.O.4OG|O2, Código Civil.

7.3. o administrador fica investido de todo o poder necessário à administração da

sociedade, podendo isoladamente praticar todos os atos jurídicos da sociedade,

incluindo, mas não se limitando, nos atos seguir listados, visando à atividade do objeto

social da Sociedade:

a. Promover a gestão ordinária da Sociedade visando a consecução do seu

objeto socíal;

b. Elaborar plano de negócios anualmente;

c. Requerer e atualizar cadastros, registros, licenças, alvarás e certificados

digitais pela Sociedade;

d. Abrir, movimentar, transferir e encerrar contas bancárias e recursos

financeiros da Sociedade, inclusive mediante cheques, cartões ou internet

banking, podendo obter, renovar ou alterar senhas e tokens, realizar

aplicações, operações de câmbio e pagamentos em geral;

e. Representar a Sociedade, extrajudicial ou judicialmente, perante quaisquer

órgãos públicos, ministérios, secretarias, repartições, chefias, gerências,

entidades, fundações e autarquias da Administração pública, direta e indireta,

nas esferas federal, estadual e municipal, bem como perante quaisquer

pessoas físicas e quaisquer pessoas jurídicas de direito privado, inclusive

bancos, instituições financeiras, seguradoras, operadoras de planos de saúde,

entidades de classes, cooperativas, sindicatos, associações, fundações,

cartórios e terceiros em geral, e

L2
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f. Locar, arrendar, bens móveis e imóveis. '.,

g. Contratar mútuos, empréstimos e financiamentos pela Sociedade;

h. Comprar, vender, permutar, ceder, transferir ou negociar imóveis da

Sociedade ou pela Sociedade; e

i. Doar, onerar, dar em pagamento ou dar em garantia bens ou direitos da

Sociedade.

7.4. Os sócios detêm o direito de instituir, por intermédio de reunião extraordinária,

convocada expressamente para esta finalidade, um plano de custos e investímentos a

ser atentamente seguido pelo administrador ao longo do período de administração da

sociedade.

7.5. A não observância, seja pelo sócio administrador da Sociedade, seja por terceiros, das

exigências previstas no item 7.4., implicará nulidade do ato ou negócio indevidamente

celebrado, além de sujeitar os envolvidos à obrigação de reparar as perdas, danos e

lucros cessantes suportados pela Sociedade ou pelos sócios.

7.6. É vedado aos sócios fazerem uso da firma para negócios estranhos à sociedade, tâis

como conceder avais, endossos de favores, fianças, penhor, abonos, oneração, hipoteca,

ou qualquer outra garantia em benefício de terceiros e outros atos análogos, ainda que

pertencentes ou realizados em benefÍcio da sociedade, que acarretem responsabilidade

para a sociedade.

7.7. São nulos e inoperantes em relação à sociedade, os atos do administrãdor, dos sócios,

dos procuradores ou dos funcionários que a envolverem em obrigaçôes ou

responsabilidades relativas a negócios estranhos ao objeto social.

7.8. O administrador, poderá eventualmente, fazer jus a uma retirada mensal, a título de

pró-labore, que é levada em conta de despesas da sociedade, de acordo com a

capacidade econômica e financeira; importância a ser fixada em Reunião de Quotistas,

por deliberação da maioria dos sócios representantes da maioria do Capital Social;

reunião esta que pode ser dispensada caso seja acordado por escrito sobre o tema.

7.9. O sócio administrador poderá constituir procuradores, outorgando-lhe todos os poderes

que lhe são inerentes à função, ou parte deles, através de instrumentos públicos ou

oD4
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NONÂ ÀLTERACÂO; As questões relativos às Deliberoções Sociais, possom o

constor nesse contfoto no clÁusl,LA olÍAvA, o segui descrito:

cúusurA orrAvA - DEUBERAçõES soctAts

8.1. As deliberaçôes dos sócios serão tomadas em reuniões e, quando necessárias,

formalizadas por escrito, com lavratura de atas ou alterações de contrato social. fu
convocações para reuniões dos sócios ocorrerão via comunicação escrita por e-mail com

confirmação de recebimento, protocolo ou cartâ registrada com aviso de recebimento,

postadas com antecedência mínima de 08 (oito) dias da data da reunião, com indicação

de todas as matérias a serem deliberadas. As formalidades de convocações para

reuniões serão dispensadas quando todos os sócios comparecerem na respectiva

reunião ou se declararem, por escrito, cientes e de acordo com as matérias deliberadas

nos termos do §2e do artigo 1.072 da Lei tO.4O6lO2, Código Civit.

8.2. As reuniões de sócios, de forma presencial ou on line, nos termos do artigo 1.0g0-A, da

Lei ns 10.406/02, Código Civil, instaurar-se-á, em primeira chamada, com a presença dos

sócios que representem, no mínimo, % (três quartos) do capital social, e, em segunda

L4
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privados de procuração que deverão especificar a finalidade da outorga, a extensão dos

poderes e o prazo de validade, salvo para as procurações outorgadas por prazo

indeterminado. Os atos e negócios a serem celebrados pelo{s) procurador(es)

constituído(s) deverão observar as exigências constantes nos itens 7.3 e 7.4 desta

cláusula.

7.10. O sócio administrador da Sociedade exercerá suâs atribuições à frente da Sociedade até

a data em que for formalmente destituído, renunciar ou houver de vacância, hipóteses

em que os sócios deverão se reunir para eleição de novo(s) administrador(es).

7.11. os sócios e/ou administradores poderão fazerjus a uma retirada mensal, a título de pró-

labore a ser definida oportunamente entre eles.

7.12. A Responsabilidade Técnica, quando exigida pela legislação, para qualquer atividade

constante do objeto social, ficará a cargo de profissional legalmente habilitado, sócio

quotiste ou não sócio.
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chamadas, um intervalo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos.

8.3. Os sócios deverão observar os quóruns abaixo para aprovação das matérias a serem

deliberadas:

a. Mínimo de 75% {setenta e cinco por cento) do capital social, em caso de

nomeação de administrador não sócío, quando o capital social da Sociedade

estiver ainda pendente de integralização nos termos do artigo 1.061 da Lei ns

L4.45t/22 - Alterado pela Lei ne 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código

Civil - para modificar os quóruns de deliberação dos sócios da sociedade

limitada previstos em seus artigos 1.061 e 1.076.

a. Mínimo de S0% (cinquenta por cento) mais 01 (um), do capital social para a

eleição de administradores ou destituição, sócios ou não sócio quer

designados no contrato social, quer designados em ato separado; quando o

capital social da Sociedade estiver integralizado, nos termos do artigo 1.061

da Lei ns 10.406/02, Código Civil.

b. Mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social para:

modificação do contrato social, aumento ou redução de capital social,

aprovação de operaçôes de incorporação, fusão, cisão ou transformação do

tipo societário da Sociedade, liquidação ou cessação do estado de liquidação

da Sociedade, protocolo de pedido de recuperação ou falência da Sociedade e

aberturas ou encerramento de filiais, unidades e quaisquer outros

estabelecimentos.

c. Maioria do capital social para os demais casos que não se enquadrem em

qualquer das situações listadas nas alíneas anteriores, salvo quando este

contrato social, ou os acordos de sócios arquivados na Sociedade ou a

legislação aplicável exigirem quóruns majorados.

8,1. Os sócios, o(s) administrador(es) e a Sociedade deverão observar e cumprir os termos e

condições previstos nos "acordos de sócios" arquivados na sede da Sociedade,

15
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conformê artigo 118 da Lei ns 6.40/.176 Das Sociededes Por Ações,

.J
aplicável

supletivamente à Sociedade.

PoragroJo Únlco: Fica consignado que os sócios da Sociedade celebraram, em p3]g

abril de 2O22. o Primeiro "Acordo de Sócios" que regula os direitos e obrigações dos

sócios enquanto titulares de quotas da Sociedade, sendo que, uma cópia do referido

Documento, encontra-se arquivado na sede da Sociedade, para os devidos fins.

a. Serão considerados sem validade jurídica os atos, negócios e votos proferidos

pelos sócios nas deliberações sociâis da Sociedade que confrontarem os

termos e condições previstos no "acordo de sócios" celebrado.

DÉaIMA ALTERAiÃ,: Questões rclativos à Exclusõo de Sócio, dispostos o

poftir desto olteruçõo no ClÁuSlJU NONA que, ossim resto redigido:

cúusutA NoNA - DA ExcLUsÃo oo sóclo - ExrRAUDtc,AL

9.1. O sócio que, pela sua conduta, colocar em risco a continuidade da sociedade, poderá ser

excluído por delíberação dos sócios representando no mínimo 75% (setenta e cinco por

cento) do Capital Social, em Reunião a ser convocada para tal fim e em tempo hábil, não

inferior a 15 ( quinze) dias, para que possa comparecer e exercer o direito de defesa, o

que, não ocorrendo, não será motivo de impedimento à realização da Reunião, sendo o

não comparecimento renúncia ao deu direito de apresentar defesa e acatamento da

decisão que vier a ser prolatada, gerando efeitos de revelia.

9.2. Será considerada ainda r:usto couso para fins de exclusão dos sócios, nos termos do

artigo 1.085 e 1.086 da Lei np 10.406/02, Código Civil, a ocorrência de qualquer das

seguintes hipóteses:

a. Violação de cláusula contratual e/ou falta de cumprimento dos deveres

sociãis;

b. Comprometimento, por açôes ou omissões, da sobrevivência normal da

Sociedade ou do desenvolvimento e expansão dos seus negócios;

c. Uso indevido de denominação social;

16
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d. Superveniência de incapacidade física e/ou mental que o tornem inapto para

o exercício de seu papel na sociedade;

e. Hipóteses causadoras de prejuízo aos negócios sociais ou a oÍÍectio societotis;

f. Prática de atos que impeçam ou dificultem a condução normal dos negóclos

sociais;

g. Prática de concorrência desleal;

h. A falência ou insolvência civil, e,

i. Ocorrência de qualquer outro fato que configure justa cause para exclusão.

9.3. Será ainda excluído de pleno direito da sociedade e de forma imediata, o sócio que,

sendo executado por obrigaçôes e/ou dívidas e não dispondo de outros bens que

possam Earantir seus débitos em execução ou ação de cobrança em que for

demandado, fazer recair tais obrigações sobre os lucros da sociedade, sobre suãs cotas

ou sobre os haveres que eventualmente lhe caibam em liquidação de sua participação.

9.4. Aprovada a exclusão, por maioria de capital, os demais sócios assinarão a alteração do

Contrato Social com os ajustes necessários e a levarão a registro. Em havsndo 01 (um)

único sócio remanescente este deverá providenciar a regularização da sociedade em até

06 (seis) meses da data da exclusão.

9.5. As cotas do sócio excluído serão apuradas e pagas mediante balanço especial a ser

elaborado no prazo de até 90 (noventa) dias após a exclusão, utilizando-se os

parâmetros das disposiçôes do artigo 1.031 da Lei ns 10.406/2002, Código Civil e,

existindo dirêitos e haveres, deverá ser aplicado ao sócio excluído as disposições

previstas na Cláusula Decima Segunda.

9.5. O balanço especial referido no item 9.5. desta cláusula deverá ser levantado por um

contador ou por uma empresa especializada escolhida pelo administrador ou por três

sócios que representem a maioria do capital social.

9.7. Visando a preservação do interesse social em detrimento do interesse particular, os

sócios declaram, reconhecem e aceitam que o levantamento do balanço especial será

levantado da seguinte forma:

\/'z;
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valores contábeis, apurados conforme a legislação aplicável.

9.8. O crédito do sócío excluído perante a sociedade, se houverem, seus respectivos

pagamentos dar-se-ão em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas; sendo o

pagamento da primeira parcela cabível em até 06 (seis) meses, contados da data limite

para levantamento do balanço especial, para tanto:

a. Os adiantamentos que forem pagos ao(s) beneficiário(s) serão descontados

do valor total de haveres a serem pagos Sociedade.

b. Os pagamentos referidos do Parágrafo Único desta cláusula, deverão ser

atualizados pela variação - positiva ou negativa - do Índice Geral de Preços

Mercado - IGPM (ou, em caso de sua eventual supressão, por outro índice de

atualização com similar destínação), desde a data do evento verificado até a

data do pagamento.

c. Conforme disponibilidade financeira da Sociedade, qualquer parcela de

haveres poderá ser eventualmente antecipada a seu(s) beneficiário(s), desde

que tal antecipação não impacte no caixa, fluxo financeiro e operações da

Sociedade e seja aprovada pelos sócios que representem a maioria do capital

social.

10.1.

t0.2.

DÉC\MA PRTMEIRA ALÍERACÁO: Questões relotivds oo Direito de Retirodo,

possam, o set dispostos no CLÁ|JS|LA DÉClMA, que ossim disporá:

CúUSUTA DÉCIMA - Do DIREITo DE REIIRADA

Manifestado o interesse de algum sócio em se desligar da sociedade, terá este de

comunicar expÍessamente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, podendo ser

essê pra2o reduzido e/ou dispensado com expressa concordáncia dos demais Sócios.

Não havendo nenhum terceiro interessado na aquisição das respectivas cotas, do sócio

retirante, respeitado o direito de preferência, previsto na Cláusula euarta, itens 4.1.,

4.2. e 4.3., o valor delas deverá ser apurado, conforme o artigo 1.031 da Lei ns

lO.406/02, Código Civil, através de levantamento de balanço especial para esse fim,

18
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contado da manifestação de interesse de retirada, devendo tal balanço respeitar o

disposto na Cláusula Nona, item 9.6. entregue no prazo de até 90 (noventa) dias.

10.3. O início do pagamento dos direitos sobre as cotas ser efetuado a quem de direito em

conforme disposto na Cláusula Nona, ltem 9.8, Parágrafo Único.

DÉctMA SEGUNDA ALÍERAâÁa: Questões relotivos à Sucessõo pol

11.1.

Íolecimento ou à pottilhq em coso de divótcio, possom o ser descritos no

.LAUSULA DÉCtMA 
'EGUNDA, 

que disporá conÍorme segue:

CúUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA - DA sucEssÃo Do sÓoo PoR FALECIMENTo, PoR

PARTITHA EM CASO DE DIVÓRCIO, OU POR OUTRO MEIO DE SUCESSÃO TEGAT OU

JUDICIAT

Quando do ingresso de herdeiro do sócio falecido ou do seu sucessor ou em caso de

partilha das cotas por meio de dívórcio do sócio, somente será permitido se houver

anuência expressa da maioria qualificada do Capítal Social entre os sócios

remenescentes, hipótese em que, em não sendo aprovado o ingresso, os sócios deverão

providenciar o balanço específico do valor patrimonial da cota a ser revertido em favor

dos herdeiros e sucessor, do exato momento do falecimento ou do divórcio, conforme o

7t.2.

11.3.

tL.4.

O balanço, acima descrito, deverá ser elaborado e apresentado aos herdeiros ou

divorciando ou sucessor do sócio falecido ou divorciado ou sucedido, devendo tal

balanço respeitar o disposto na Cláusula Nona, item 9.6. entregue no prazo de até 90

(noventa) dias, em que e empresa tiver ciência do termo, acima citado.

A aprovação pela maioria do Capital Social é essencial para a entrada efetiva e legítima

do(s) herdeiro(s) e/ou sucessor(es) na sociedade, não adquirindo este(s) o stotus de

sócio(s) apenas pelo falecimento, pela sucessão por divórcio ou pela sucessão por

outros meios legais, do membro da sociedade falecido ou sucedido.

O valor da cota será devidamente apurado, nos moldes do artigo 1.031 da Lei ne

LO.405/02, Código Civil e, após a sua liquidação, havendo crédito em favor do falecido

ou sucedido, será o seu respectivo valor será pago a quem de direito, conforme disposto

na Cláusula Nona, ltem 9.8, Parágrafo Único.

19
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Poderá a sociedade, com a finalídade de liquidar os haveres do sócio falecido ou

sucedido, depositar judicialmente no processo de inventário do sócio falecido, o valor

das parcelas apuradas da cota ou em juízo, no caso de divórcio ou sucessão, caso o

divorciando ou sucessor não aceitem receber os haveres de forma direta.

Em caso de oposição à entrada dos herdeiros e/ou sucessores do sócio falecido ou

divorciado, a cota será liquidada e paga aos herdeiros, tomando-se a data do

falecimento ou do divórcio como termo hábil desta apurãção.

Os créditos do interdito e insolvente perante a sociedade, se houverem, seus

respectivos pagamentos dar-se-ão conforme disposto na Cláusula Nona, ltem 9.9,

Parágrafo Único e alíneas, contados da data limite para levantamento do balanço

especial.

Os requisitos previstos na Cláusula Quartâ, ltem 4.6. Parágrafo Único, devem ser

observados para o ingresso na Sociedade aos cônjuges, ex-cônjuges, companheiro(a)(s),

ex-companheiro(a)(s), herdeiro(s) e sucessor(es) dos sócios. portanto, caso algum

cônjuge, ex-cônjuge, companheiro(a), ex-companheiro(a), herdeiro ou sucessor não

atenda a todos os requisitos para ingresso na Sociedade, seus haveres serão apurados

conforme disposto nos itens 11.2 e 11.4 desta Cláusula.

oÉAUa Aoena anmaCÃO: Questões relotivos à Dissoluçõo Societorio,

constoÍdo no CLÁUSUU oÉCma SfeutttDA, restondo ossim redigido:

cúusurA DÉcrMA SEGUNDA - DA DtssoruçÃo DA soctEDÂDE

12.1. Em caso de dissolução da sociedade conforme artigo 1.033, lll da Lei ns 10.406/02

Código Civil, respeitando o quórum de no mínimo, conforme Cláusula Oitava, item 8.3.

alínea "b", de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social; deverão os sócios

designar um liquidante, determinando seus poderes, deveres e remuneração.

12.2. Aprovada a dissolução e liquidação da Sociedade, seus haveres serão empregados na

liquidação das obrigações sociais e o saldo remanescênte, se houver, deverá ser rateado

entre os sócios conforme suas participações no capital social.
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Dentro do prazo definido pelos sócios, deverá o liquidante apresentar seu relatório e o

balanço de liquidação, prestando contas dos atos praticados, sendo que, sem

autorização dos sócios que representem a maioria do Capital Social, não poderá gravar

bens ou contrair empréstimo.

Se o ativo da sociedade não for suficiente, deverá o liquidante exigir dos sócios, na

proporção das respectivas participações, os recursos necessários à liquidação total do

passivo.

A Sociedade não será dissolvida ou líquidada, ainda que atingido o quórum mínimo

previsto na alínea "b", item 8.3. Cláusula Oitava, de 75% (setenta e cinco por cento) do

capital social, se os demais os sócios contrários à dissolução ou liquidação decidirem dar

continuidade aos negócios sociais, hipótese em que os haveres dos sócios retirantes

serão apurados e pagos conforme a cláusula décima terceira.

A eventual exclusão, saída, liquidação, falência ou falecimento de qualquer dos sócios

não implicará dissolução da sociedade, que continuará com suas âtividades sociais com

os demais sócios remanescentes, salvo se estes, por unanimidade, resolverem liquidar a

Sociedade.

L2.3.

12.4.

12.5.

t2.6.

DÉC\MA QUARÍA ALTERACÁO: As questões relotivos oo Exercício Sociol, o

portir desto olteroçõo, com olguns ocréscimos, supressões e olteroções,

pqssom o ser dispostos no .LÁUSULA DÉcIMATERCEtRA que ossim disporú:

CúUSUTA DÉctMA TERCEIRA - Do ExERcÍcIo socIAT

13.1. o exercício social iniciaránodia01 de janeiro e findará no dia 31 de dezembro de cada

ano, devendo nesta ocasião, serem prestadas contas justificadas da administração,

levantando-se o balanço de resultado e o balanço patrimonial e procedendo a

elaboração das demonstrações financeiras exigidas em Lei e que deverão ser arquivadas

perante o Registro de Comércio.

13.2. Do lucro apurado, depois de deduzida a provisão para o imposto de renda, os fundos,

provisões e reservas acordados entre os sócios, o remanescente terá a destinação que

for atribuída pelos sócios e,/ou administrador(es), podendo sêr feito o pagamento de

juros sobre o capital próprio. Ocorrendo prejuízos, estes serão mantidos em conta

2t
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especial e poderão ser compensados com resultados positivos futuros ou .orn ,r.ro{'o 
BN'

acumulados.

13.3. Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, com base

em levantamento do balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a

distribuição afetar o capital social, conforme estabelecido o artigo 1.059 da Lei ns

70.406/02, Códiso civil.

13.4. Realizadas as deduções, reseryas e provisões cabíveis, os lucros serão destinados

conÍorme restar decidido pelos sócios que representem a maioria do capital social. se

for de interesse dos sócios, poderão ser revantados antecipadamente, a quarquer

tempo, balanços intermediários para distribuições de lucros ou outras destinações,

conforme restar decidido pelos sócios que representem a maioria do capital social.

a. os sócios poderão deliberar por distribuições parciais ou totais dos rucros,

com ou sem manutenção de possíveís deduções, reservas e provisôes para

atênder aos interesses da Sociedade, inclusive para fins de futuras

capitalizações ou distribuições.

b. os lucros líquidos da sociedade poderão ser distribuídos de forma

desproporcionar às participações dos sócios no capitâr sociar, de acordo com

reunião realizada de forma presencial ou virtual,

c. Para deliberação acima, o quórum para decisão será de 50% (cinquenta por

cento) do capital social, conforme artigo 1.007 da Lei ns 10.406/02, Código

Civil.

DÉCrlttA QlttNÍA ALÍERACÃO: posso o constor neste controto os questões

relotivos os Disposições Finois, dispostqs o portir destq olteroçõo no

CIÁUSULA DÉCtMA euARTA, que ossim resto redigído:

ctÁusUI.A DÉOMA QUARTA - DAs DIsPosIçÔEs FINAIS

14.1. A sociedade se regerá pelas cláusulas ajustadas neste contrato social, e na omissão

destas, pelos artigos 1.052 a 1.087, todos da Leí ne Lo.4o6/o2, código civir, bem como

pela Lei ne 6.404/75, das Sociedades por Ações, no que couber.
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14.2. Os Sócios ajustam que qualquer controvérsia advinda do presente contrato sociel,

deverá ser tratada prevaamente através de autocomposição, com intuito de sanar

qualquer confronto aos direitos e deveres derivados deste, conforme previsão do art.3e,

§3, da Lei 13.105/2015, Código de Processo Civil.

14.3. Os casos omissos no presente instrumento serão regulados pela legislação vigente e

pela mediação e arbitragem, se necessário, conforme disposições seguintes

DÉctMA SExfa aLTERACÃO: o conteúdo relocionodo oo Foro, com

olteraçdo e opçõo dos sócios pela convenção de Medioçõo e Arbitrogem

porq resoluções de quolquer controvérsid reÍerente o este presente Contrdto

Sociol, nos termos do ottigo 109, inciso V, §3e do Lei ne 6-404/76; posso o ser

contemplodo na clÁusuLA DÉclMA QUINT| cujo redoção é o seguinte:

CTAUSUTA DÉCIMA qUINTA - COMPROMISSóRIA ESCALONAOA - MEDIAçÃO E

ARBITRAGEM

15.1. Qualquer controvérsia, dúvida, conflito, litígio e/ou reivindicação originada do presente

instrumento, ou a ele relacionado, será definitivemente resolvido por ARBITRAGEM, nos

termos do artigo 109, inciso V, §3e da Lei ns 6.4O4/76, Das Sociedades por Açôes, do

perante a entidade especializada CMAPB - Câmara de Medíação e Arbitragem da

Paraíba, Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda CNPJ/MF sob ne

08.741.059/0002-23, sediada na Terceira Avenida São Paulo, ne 188, Bairro Estados, na

Cidade de João Pessoa, no Estado da Paraíba - CEP 58030-040 em conformÍdade com as

Leis nq 9.307/96 e ne 13.729/2O15 - Leis da Arbitragem, através de seu Regulamento

disponível no https://www.cm a pb. orq. br e por árbítro por ela indicado e/ou nomeado,

ficando cientes que em decorrência dessa cláusula compromissóría as partes optam

pela alteração da eleição de foro pare a jurisdição arbitral.

a. Elegem os contratantês como idioma oficial da Medíação e/ou Arbitragem o

português;

b. Declaram-se as partes cientes que a sentença arbitral constitui título

executivo vinculante entre os contratantes;

$
U)
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c. Nos termos do regulamento, as partes concordam em

confidencialidade e comprometem-se a não divulgar, bem como não permitir

que se divulgue, qualquer informação ou documênto referente à Mediação

e/ou Arbitragem, com exceção dos casos em que exista o dever legal de

divulgação.

15.2. Para fins de notificação, citação ou informação os sócios informam os seguintes

endereços eletrônicos e telefones:

t. Arquimedes Aires Brogo De llira.'arquimedes a ires @ h otma il.com / 83 99955 0340

2. Àrthur losé Venturu Do Nóbrcgo: a rthuriventura @hotma il.com / 83 98826 2317

3- Cinthia Milend Veigo De Oliveiro Mdrques: rnilenave ipaíôh otmail.com / 83 99999 1505

4. Herácllo Almeido Do Costo, heraclioacío)vahoo.com / 83 98809 7692

5. Jonniê De Mirondo Aroújo: ianniemiranda @hotmail.com I 83 99995 1426

6. José Célio Couto Vosconcelos: rcelrocouto@ email.com / 88 99999 s004

7 . losé Robefto Mdia Júnior: roherta m ara vahoo,com.br / 83 98861 6737
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8. RoÍoel Botges Tovo res Cavolcdnti,' borgestavd.e5 @gmail.com / 11 95692 4362

9. RoiÍÍ Romolho Covolcarrtr.' raifÍ.ramalho(agmail.com / 83 98646 4035

70. Rdmoniê De Mirondo Araújo i ramonie cs@hotmail.com / a3 99917 4473

15.3. fu despesas decoÍrentes da mediação ou arbitragem serão arcadas integralmente pela

parte quê a demandar.

15.4. Na ocasião do conflito, com nome e qualificação nos exatos termos do artigo 10, inciso ll

Leis ns 9.307/96 e na L3.72912015 (Leis da Arbitragem), será instaurada a arbitragem

expedíta, ou sumária, cuja solução será data por árbitro único, escolhido pelas partes,

diante do rol de árbitros nomeados pela CMAPB - Câmara de Mediação e Arbitragem da

Paraíba.

15.5. cientes e de acordo com a cláusula compromissória e demais termos e condições deste

contrato firmam o presente, para que surtam seus jurÍdicos e legais efeitos, elegendo

para execução da cláusula anterior, o Foro da Cidade de Campinâ Grande, renunciando

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Ficam expÍessamente ratificadas todas as demais disposições do contrato social vigente que

não tenham sído modificadas pela presente alteração.
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À vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o Contrato Social, com a redação a

seguir, que se regerá de conformidade com as normas de regência da Lei ne 10.406|02

Código Civil e, supletivamente, da Lei np 6.404176, Das Sociedades por Ações.
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(após o registro da Sexta Alteração)

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados:

ARQUIMEDES AIRES BRAGA DE tlRA, brasileiro, médico, casado no regime de separação

total de bens, nascido em 16 de novembro de 1984, natural de Campina Grande - PB,

portador da Cédula de ldentidade ns 2.769.100 SSDS/PB, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoas Físicas - CPF/MF sob o ne 051-434.864.08 e no Conselho Regional de Medicina -
CRM/PB sob o ne 7197, residente e domiciliado na Av. João Wallig, ne 2405, condomínio

Terras Alphaville, lote V101, bairro Jardim lrararé, cidade de Campina Grande, estado da

Paraíba - CEP 58411-160,

ARTHUR JOSÉ VENTURA DA NÓBREGA, brasileiro, médico, casado no regime de separação

total de bens, nascido em 02 de abril de 1983, natural de João Pessoa - PB, portador da

Cédula de ldentidade ne 2.635.546 SSP/P8, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas

- CPF/MF sob o ne 039.958.584-22 e no Conselho Regional de Medicina * CRM/PB sob o ne

6481, residente e domiciliado na Rua Paulo de Frontin, nq 50, Apto.2102, bairro Centro,

cidade de Campina Grande, estado da Paraíba - CEP 58400-310,

CÍNTHIA MltEÍ{A VEIGA OE OLIVEIRA MARQUES, brasileira, médica, casada no regÍme da

comunhão parcial de bens, nascida em 19 de setembro de 1986, natural de Campina Grande

- PB, portadora da Cédula de ldentidade np 2.935.568 SSP/PB, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoas Físicas - CPF/MF sob o ne 056.353.294-98 e no Conselho Regional de Medicina -
CRM/PB sob o ne 9117, residente e domiciliada na Rua Engenheiro José Bezerra, ne 500,

Apto. 2301, Torre c, bairro Mirante, cidade de Campina Grande, estado da Paraíba - CEP

58407-690,

HEúctlo AIMEIDA DA CoSTA, brasileiro, médico, casado no regime da comunhão parcial

de bens, nascido em 12 de abril de 1982, natural de Campina Grande - PB, portador da

Cédula de ldentidade SSP/PB ne 2.639.198 SSP/PB, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas
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Físicas - CPFIMF sob o ne 042.7 44.274-55 e no Conselho Regional de Medicina - CRMip'í"

sob o ne 6479, residente e domiciliado na Rua Engenheiro José Bezerra, ne 500, Apto. 1702,

Torre C, bairro Mirante, cidade de Campina Grande, estado da paraíbâ - CEp 58407-690,

JAÍ{NIÊ OE MIRANOA ARAÚJO, brasileiro, médico, casado no regime da comunhão parcial

de bens, nascido em 25 de outubro de 1987, natural de Campina Grande - pB, portador da

cédula de ldentidade ssP/PB ne 2.895.230, inscrito no cadastro Nâcional de pessoas Físicas

- CPF/MF sob o ns O74.407.874-87 e no Conselho Regional de Medicina - CRM,/PB sob o ne

7901, residente e domiciliado na BR 104, KM 116, condomínio Atmosphera Green

Residence, lote 147, cidade de Lagoa Seca, estado da Parãíba - CEp 58117-000,

JOSÉ cÉtlo couTo vAScoÍ{cELOS, brasileiro, médico, casado no regime da comunhão

parcial de bens, nascido em 10 de maio de 1982, natural de Brejo Santo - CE, portador da

Cédula de ldentidade ns 324.343.397 SSP/CE, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas

Físicas - CPF/MF sob o ns 888.675.093-00 e no Conselho Regional de Medicina - CRM/PB

sob o ne 7542, resídente e domicilíado na Av. José Cardoso Alcântara, ne 55, condomínio

Cidades Kariris, quadra 83, lote 21 e 22, bairro Crajubar, cidade de Barbalha, estado do

Ceará - CEP 63048-245,

JOSÉ ROBERTo MAIÂ JÚNIOR, brasileiro, médico, casado no regime da comunhão parcial de

bens, nascido em 04 de janeiro de 1981, natural de Fortaleza - CE, portador da Cédula de

ldentidade SSP/PB ne 2347.337, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF/MF

sob o ne 036.553.834-52 e no Conselho Regional de Medicina - CRM,/PB sob o ne 6101,

residente e domicillado na Rua Vila Nova da Rainha, ne 169, Apto. 1301, bairro Centro, na

cidade de Campina Grande, estado da Paraíba - CEP 58400-220,

RAFAEL BORGES TAVÂRES CAVALCANTI, brasileiro, médico, solteiro, nascido em 26 de julho

de 1983, natural de Campina Grande - PB, portador da Cédula de ldentidade ne 2.6'73.476

SSP/PB, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF/MF sob o ne 049.048.924-96

e no Conselho Regional de Medicina - CRM/PB sob o ns 6489, residente e domiciliado na

1,
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Rua Nosse Senhora de Lourdes, ns 564, bairro Jardim Tavares, na cidade de Campina

Grande, estado da Paraíba - CEP 58402-045,

RAIFF RAMATHO CAVALCANTI, brasileiro, médico, casado no regíme da comunhão universal

de bens, nascido em 15 de dezembro de 1981, natural de Campina Grande - PB, portador da

Cédula de ldentidade ne 2.598.656 SSP/PB, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas

CPF/MF sob o ns 010.252.824-18 e no Conselho Regional de Medicina - CRM/PB sob o ne

6320, residente e domiciliado na Rua Basílio Araújo, ne 540, bairro Catolé, na cidade de

Campina Grande, estado da Paraíba - CEP 58410-200 e,

RAMONIÊ DE MIRANDA ARAÚJo, brasileiro, médico, casado no regime da comunhão parcial

de bens, nascido em 13 de novembro de 1985, natural de Campina Grande - PB, portador da

Cédula de ldentidade ns 2.894.993 SSP/PB, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas

CPFIMF sob o np 066.699.774-84 e no Conselho Regional de Medicina - CRM/PB sob o ne

8220, residente e domiciliado na Rua Carlos Alberto Souza, ns 576, bairro Bodocongó, na

cidade de Campina Grande, estado da Paraíba - CEP 58430-360.

Únicos Sócios da Sociedade Empresário Limitada, denominada IMAGO DIÂGNÓSTICO POR

IMAGEM AVANçÁDO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Dom Pedro

ll, ns 382, bairro Prata, na cidade de Campina Grande, no estado da Paraíba - CEP 58400-

565, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ/MF sob np 15.1114.201/0001-

30, cujos atos constitutivos forem registrados e arquivados perante a Junta Comercial do

Estado da Paraíba, em 02 de março de 2012, sob NIRE ne 25200572415, por unanimidade de

votos e sem qualquer ressalva.

Por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva, RESOLVEM consolidar, o presente

Contrato Social, mediante as seguintes cláusulas contratuais, termos e condições a seguir:

'J7 o B

cúusuLA pRtMEtRA - DA DENoMtNAçÃo, on seor E Do pRAzo
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1.1. A Sociedade Empresária Limitada denomina-se IMAGO DIAGí{óSTICO pOR tmaCenAJZ

AVANçADO LTDA., podendo utilizar como nome fantasia IMAGO DTAGNóST|CO pOR

IMAGEM AVANçADO.

1.2. A empresa está sediada na Rua Dom Pedro ll, ne 382, Beirro Prata, na cidade de

Campina Grande, no estado da Paraíba - CEP 58400-565.

1.3. A sociedade possui as seguintes filiâis:

. Fillal O1: Rua Montevideo, ne 72O, bairro Bela Vista, na cidade de Campina

Grande, no estado da Paraíba - CEP 58428-790, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas CNPJ sob o ns 75.744.2OL1OOO2-hO.

o Filial 02: Rua Manoel Earbosa Neto, bairro Centro, na cidade de eueimadas,

no estado da Paraíba - CEP 58475-000 e inscritâ no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas CNPi sob o ne 15.144.201/0003-00.

1.4. A sociedade poderá abrir ou fechar filiais, subsidiárias, agências e escritórios em

qualquer parte do território nacional e no exterior, observado as disposições deste

Contrato Social e da legislação aplicável.

1.5. A empresa, constituída em 02 de março de 2012, terá duração por prazo indeterminado.

o§

ÍÍ\a
-b

\

79

cúUsUtA SEGUNDA - Do oB,ETo socIAL

2.1. O objeto social da empresa contempla as seguintes ativadâdes:

Principal:

CNAE 86.4G2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação

ionizante, exceto tomografia;

Secundárlos:

CNAE 86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização

de exames complementares;

CNAE 86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas;

CNAE 85.40-2-01 - Laboratórios de anatomia patológica e citológica;

CNAE 85.40-2-04 - Serviços de tomografia;

CNAE 86.40-2-06 - Serviços de ressonância magnéticei
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CNAE 86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso ae raaiaçfd

ionizante, exceto ressonância magnética;

CNAE 86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráÍico - ECG, EEG e

outros exames análogos;

CNAE 86.40-2-09 - Serviços de diagnóstico por métodos ópticos - endoscopia e

outros exames análogos;

CNAE 64.63-8-00 - outras sociedades de participação, exceto holdings.

cúusUTA TERCEIRA - Do CAPITAL soc|At

3.1. O Capital Social é de RS R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), dividido

em 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) quotas, com valor nominal de RS 1,00 (um

real) cada.

3.2. O Capital Social e suas participações fica assim demonstrado:

PonÉgrafo Único: As quotas são indivisÍveis em relação à Sociedade e cada quota

confere ao seu tituler o direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais.

3.3. A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas cotas, mas todos respondem

solidariamente pela integralização do Capital Social, nos termos artigo 1.052, da Lei ne

to.406/02, Código Civil.

O D4a
-d

lh rl',
ffx

"B$.Ál

t{e oRoEM Sócio(o) Percentual Quotos Volor {em Reois)

1 Arthur José venturo do Nóbrego 13,00% 195.000 Rs 195.0OO,00

2 Arquimedes Aires Brogo de Liro Rs 172.sOO,00
j Cinthio Mileno Veigo de Oliveira Marques 11,50% 172.500 Rs 172.sOO,00
4 Heróclio Almeido do Costo 11,50% 172.500 R$ 172.500,00
5 losé Robefto Moio.lúniot 71,50% 172.s00 Rs 172.sO0,O0
6 RoÍoel Eorges fovores Covolconti 11,50% 172.500 Rs 172.sO0,O0

Romoniê de Mírondo Aroújo 11,50% 172.500 Rs 172.s00,00
I José Célio Couto Vosconcelos 10,00% 150.000 Rs 15O.OOO,O0

9 Jonniê de Mirondo Atoújo 4,OO% 60.000 Rs 60.000,00
10 RoiÍí Romolho Covdlconti 4,OO% 60.000 Rs 60.0OO,m

fotdl 100% 1.stn.000 Rs L5N.@O,00

11,50% 172.500

7
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3.4. Por outro lado, estando o capital social devidamente integralizado, os sócios não

respondem, seja de forma solidária ou subsidiária, por qualquer obrigação da

Sociedade, conforme artigo 46, V, artigo 997, Vlll e artigo l.O todos da Lei ne

70.406/02.

3.5. A sociedade poderá aumentar o Capital Social, por aprovação dos sócios que

representem, no mínimo,75% (setenta e cinco por cento) do capital social.

3.6. Definido expressamente conforme quórum constante no item 3.5, aumentado o capital

social, deverá haver modificação do Contrato Social, concedido o prazo de 30 (trinta)

dias, para os sócios exercerem o díreito de preferência à subscrição, o qual será

proporcional a participação de cada sócio.

3.7. Exercido o direito de preferência, as novas quotas subscritas pelos sócios deverão ser

integralizadas, em dinheiro, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data em que

for aprovado, salvo se os sócios, em comum acordo por escrito, decidirem de forma

distinta.

3.8. A integralização das cotas subscritas deverá ocorrer nas condições e prazo definidos e,

não o fazendo no prazo de até 30 (trinta) dias seguintes ao da notificação expedida pela

sociedade, o sócio remisso responderá perante esta pelo dano emergente da mora,

podendo, ainda, os demais sócios tomarem para si ou transferir para terceiros as cotas

subscritas.

3.9. Em caso de retirada, exclusão, sucessão ou falecimento de sócio antes da total

integralização das cotas na forma e no prazo estabelecidos nesta Cláusula, considerar-

se-á como base para a apuração de seus haveres o montante efetivamente

integralizado.

3.10. A Sociedade poderá reduzir o capital, com modificação do Contrato Social, por

aprovação dos sócios que representem, no mínimo,75% (setenta e cinco por cento) do

capital social.

3.11. A redução de capital quando houver perdas irreparáveis ou se excessivo em relação ao

objeto da Sociedade, será realizada com diminuição proporcional do valor nominal das

quotas, enquanto a redução de capital social quando excessivo ao objeto da Sociedade

ó
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será realizada restituindo-se perte do valor das quotas aos sócios, ou dispensando-se as

prestações aínda devidas.

3.12. A sociedade poderá ser transformada em sociedade anônimâ a qualquer tempo, por

decisão da totalidade dos sócios que representem 100% (cem por cento) do Capital

Social.

CúUSUIÁ qUARTA - DAs coTAs

4.1. As cotas representativas do Capital Social são indivisíveís e impenhoráveis e não

poderão sêr transferídas, alienadas ou disponibilizade como garantia a qualquer tÍtulo a

terceiros, sem o consentimento unânime e expresso dos demais sócios, cabendo a estes

o direito de preferência na sua aquisição, na proporção da sua participação no Capital

Social e em igualdade de condições ofertadas a terceiro. O consentimento deverá ser

expresso no próprio instrumento de cessão, sendo ineficaz em relação à sociedade e aos

demais sócios a cessão ou transferência de cotas feita com inobserváncia desta regra. A

indivisibilidade e impenhorabilidade das cotas vigorará independente da transferência

ou alienação das cotas sociais,

4.2. O sócio que desejar transferir, suas cotas de capital deverá notificar, por escrito, os

sócios remanescentes e à sociedade, discríminando-lhes o preço, a forma de pagãmênto

e o pretendente à compra, para que o(s) sócio(s) exerça(m) ou renuncie(m) ao direito de

preferência, ou para que o(s) sócio(s) consinta(m) ou não com a cessão das cotas, o que

deverão fazer no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, ou

em maior prazo a critério do sócio alienante.

4.3. Decorrído o prazo de 30(trinta) dias, sem que seja exercido o direito de preferência, via

contranotificação escrita pelos sócios e, desde que todos os demais sócios consintam

com a cessão, as cotas representativas do Capital Social poderão ser livremente

transferidas.

4.4. Em não havendo consentimento de todos os demais sócios, as cotas não poderão ser

cedidas e transferidas a terceiro, mesmo que não tenha sido exercido o direito de

preferência pelos sócios remanescentes. O(s) sócio(s) remanescente(s) deverá(ão)
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justificer a razão pela qual não consentiu(ram) com a cessão das cotas, não se admitindo

a negativa imotívada.

4.5. Segundo a remissão, determinada pelos artigos 997 ao 1.054, ambos da Lei ne

LO.4O6/O2, Código Civil, fica expresso que os sócios não respondem subsidiariamente

pelas obrigações sociais, mas todos respondem solidariamente pelo Capital Social não

integralizado.

4.6. lnobservados os requisitos contidos neste contrato social e confirmada qualquer

divergência nos termos e condições do negócio, implicará na obrigatoriedade de se

repetir todos os procedimentos previstos nos itens 4.1, 4.2,4,3 e 4.4 desta cláusula, sob

pena do negócio dlvergente celebrado não ser oponível aos demais sócios e à

Sociedade.

4.7. Para preservação do "ofiectio societotis" existente entÍe os sócios, fica consignado que

somente poderão ingressar novos sócios na Sociedade terceiros que atendam,

cumulâtivamente, os seguintes requisitos:

a. Seja profissional médico atuante em qualquer das áreas compreendidas no

objeto social da Sociedade;

b. À data do possível ingresso, não possua pendências jurídicas ou creditícias

que possam expor a Sociedade a contingências ou passivos; e

c. Cuja admissão seja autorizada, por escrito, pelos sócios que representem a

maioria do capital social.

CúUSULA QUINTA - Do DIREITo DE VENDA CoNJUNTA.TÁ6Ár.oA,G

5.1. Para garantir que aos sócios cotistas minoritários recebam ofertas compatíveis à

ofertada ao acionista majoritário, no caso de uma eventual oferta de aguisição desta

Sociedade, os sócios decidem pela instituição do direito à venda conjunta. Por meio do

direito constituído nesta cláusulã e, a ser exercido facultativamente pelos sócios

minoritários na forma prevista neste contrato.

5.2. Exceto na hipótese de cessão de cotas entre sócios, caso o(s) sócio(s) detentor(es) da

maioria do Capital Social deseje(m) alienar cotas representativas de mais de 50%

55
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(cinquenta por cento) do Capital Social da Sociedade a terceiros, direta ou

indiretamente, deverá(ão) notificar, por escrito, os demais sócios da sua intenção

indicando todãs as características do negócio pretendido, especiâlmente a quantidade

das quotas a serem alienadas, preço, forma e condições de pagamento, taxa de juros e

correção, conforme disposto na Cláusula Quarta deste contrato.

5.3. Na hipótese de que trata o item 5.1 desta Cláusula, será facultado aos demais sócios,

caso eles optem por não exercer o direito de preferência que lhes é assegurado neste

Contrato Social, requerer que as cotas de sua titularidade sejam incluídas na alienação

ao terceiro, proporcionalmente ao lote de cotas em negociâção, nos mesmos termos e

condições ajustados pelo(s) sócio(s) detentor(es) da maioria do Capital Social iunto ao

terceiro interessado.

5.4. Os sócios minoritários deverão manifestar o interesse no exercício da faculdade aqui

prevista dentro do prazo lhes conferido para o exercício de preferência.

5.5. Encerrado o prazo sem a manifestação de interesse dos sócios ou com manifestação

negativa, o(s) sócio(s) detento(es) da maioria do Capital Social ficará(ão) liberado(s)

para proceder a alienação, nas condições oferecidas aos demais sócios, desde que o

referido negócio seja realizado no prazo de 90 (noventa) dias imediatamente

subsequente, automaticamente prorrogável por igual período de 90 (noventa) dias,

após os quais o(s) sócio(s) apenas poderá(ão) Alienar suas quotas mediante nova oferta

aos demais sócios, observado o procedimento previsto nesta Cláusula e na Cláusula

Quarta.

CúUSUIA sExTA - Do DIREITo DE VENDA DA EMPRESA PoR DEcIsÂo DE sóc|os QUE

REPRESENTEM A MAIORIA DO CAPITAT SOCIAL_ DRAG ALONG

6.1. Os sócios acordam que a alienação total de quotas integrantes do controle da Sociedade

(assim entendida a quantidade maior que 75oÁ (setenta e cinco por cento do Capital

Social), ensejará ao(s) sócio(s) respectivo(s) o direito de requerer que os demais sócios

vendam suas quotas em conjunto com as dele(s), proporcionalmente à participação de

cada um e ao lote de quotas em negociação, a um preço equivalente a 1OO% (cem por
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cento) do preço ofertado por terceiros pelas quotas da(os) sócia(os) detentora(es) da

maioria do Capital Social e em idênticas condiçôes com o negócio original.

6.2. Caso o(s) sócio(s) detentor(es) da maioria do Capital Social deseje(m) exercer o direito

acima previsto, o(s) mesmo{s) deverá(ão), previamente, notificar os demais sócios

quotistas e a Sociedade desta intenção, por escrito e com aviso de recebimento.

Referida notificação deverá conter o nome do terceiro interessado na aquisição das

quotas, o preço e as condições propostas. Os sócios quotistas terão o prazo de 15

(quinze) dias, contados do recebimento da referida notificação, para aceitar a proposta

ou apresentar uma proposta em valor superior, contendo o nome do terceiro

interessado na aquisição das quotas, o preço e as condições da proposta.

6.3. Caso qualquer dos sócios minoritários não aceite a proposta de compra e não apresente

outra proposta em valor superior, o(s) sócio(s) detentor(es) da maioria do Capital Social

terá(ão) o direito de requerer em juízo a execução específica do direito Drog Along.

6.4. Nenhum valor ou indenização será devido aos sócios minoritários caso o terceiro

interessado desista da oferta de compra e venda das quotas da Sociedade.

cúusurA sÉTtMA - DA ADMtNtSTRAçÃo

7.1. A sociedade poderá ser administrada por sócio cotista ou não sócios, nos termos do

artigo 1.051 da Lei ne 10.406102, Código Civil, cabendo ao administrador e o uso da

firma e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, sendo-lhe,

entretanto, vedado o seu emprego, sob qualquer pretexto ou modalidade, em

operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de avais,

endossos, fianças ou cauções de favor.

7.2. Fica investido e empossado, neste ato, como administrador da sociedade, independente

da lavratura de qualquer outro instrumento, o sócio ARTHUR JOSÉ VENTURA DA

NOBREGA, qualificado anteriormente, que declara, sob as penas da Lei, que não está

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou, por crime falimentar, de
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i:prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popul;

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, conforme disposto no artigo

1.011 §1e da Lei ne 10.406/02, Código Civil.

7.3. O administrador fica investido de todo o poder necessário à administração da

sociedade, podendo isoladamente praticar todos os atos jurídicos da sociedade,

incluindo, mas não se limitando, nos atos seguir listados, visando à atividade do objeto

social da Sociedade:

a. Promover a gestão ordinária da Sociedade visando a consecução do seu

objeto social;

b. Elaborar plano de negócios anualmente;

c. Requerer e atualizar cadastros, registros, licenças, alvarás e certificados

digitais pela Sociedade;

d. Abrir, movimentar, transferir e encerrar contas bancárias e recursos

financeiros da Sociedade, inclusive mediante cheques, cartões ou internet

banking, podendo obter, renovar ou alterar senhas e tokens, realizar

aplicações, operações de câmbio e pagamentos em geral;

e. Representar a Sociedade, extrajudicial ou judicialmente, perante quaisquer

órgãos públicos, ministérios, sêcretarias, repartições, chefias, gerências,

entidades, fundações e autarquias da Administração Pública, direta e indireta,

nas esferas federal, estadual e municipal, bem como perante quaisquer

pessoas fÍsicas e quaisquer pessoas jurídicas de direito privado, inclusive

bancos, instituições financeiras, seguradoras, operadoras de planos de saúde,

entidades de classes, cooperativas, síndicatos, associações, fundações,

cartórios e terceiros em geral, e

f. Locar, arrendar, bens móveis e imóveis.

g. Contratar mútuos, empréstimos e financiamentos pela Sociedade;

h. Comprar, vender, permutar, ceder, transferir ou negociar imóveis da

Sociedade ou pela Sociedade; e
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i. Doar, onerar, dar em pagamento ou dar em garantia bens ou direitos ;?/t
Sociedade.

7.4. Os sócios detêm o direito de instituir, por intermédio de reunião extraordinária,

convocada expressamente para este finalidade, um plano de custos e investimentos a

ser atentamente seguido pelo administrador ao longo do período de administração da

sociedade.

7.5. A não observância, seja pelo sócio administrador da Sociedade, seja por terceíros, das

exigências previstas no item 7.4., implicará nulidade do ato ou negócio indevidamente

celebrado, além de sujeitar os envolvidos à obrigação de reparar as perdas, danos e

lucros cessantes suportados pela Sociedade ou pelos sócios.

7.6. É vedado aos sócios fazerem uso da firma para negócios estranhos à sociedade, tais

como conceder avais, endossos de favores, fianças, penhor, abonos, oneração, hipoteca,

ou qualquer outra garantia em benefício de terceiros e outros atos análogos, ainda que

pertencentes ou realizados em benefício da sociedade, que acarretem responsabilidade

para a sociedade.

7.7. São nulos ê inoperantes em relação à sociedade, os atos do administrador, dos sócios,

dos procuradores ou dos funcionários que a envolverem em obrigações ou

responsabilidades relativas a negócios estranhos ao objeto social.

7.8. O administrador, poderá eventualmente, fazer jus a uma retirada mensal, a título de

pró-labore, que é levada em conta de despesas da sociedade, de acordo com a

capacidade econômica e financeira; importância a ser fixada em Reunião de Quotistas,

por deliberação da maioria dos sócios representantes da maioria do Capital Social;

reunião esta que pode ser dispensada caso se.ia acordado por escrito sobre o tema.

7.9. O sócio administrador poderá constituir procuradores, outorgando-lhe todos os poderes

que lhe são inerentes à função, ou parte deles, através de instrumentos públicos ou

privados de procuração que deverão especificar a finalidade da outorga, a extensão dos

poderes e o prazo de validade, salvo para as procurações outorgadas por prazo

indeterminado. Os atos e negócios a serem celebrados pelo(s) procurador(es)

2 FIs

-4 Rub, t
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7.12.

constituído{s) deverão observar as exigências constentes nos itens 7.3 e 7.4 desta

cláusula.

O sócio administrador da Sociedade exercerá suas atribuições à Írente da Sociedade até

a data em que for formalmente destituído, renunciar ou houver de vacância, hípóteses

em que os sócios deverão se reunir para eleição de novo(s) ad ministrador(es).

Os sócios e/ou administradores poderão fazerjus a uma retirada mensal, a título de pró-

labore a ser definida oportunamente entre eles.

A Responsabilidade Técnice, quando exigida pela legislação, para qualquer atividade

constante do objeto social, ficará a cargo de profissional legalmente habilitado, sócio

quotista ou não sócio.

cúusurA otrAvA - DEUBERAçÕES soclAts

8.1. As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões e, quando necessárias,

formalizadas por escrito, com lavratura de atas ou alterações de contrato social. As

convocações para reuniões dos sócios ocorrerão via comunicação escrita por e-mail com

confirmação de recebimento, protocolo ou carta registrada com aviso de recebimento,

postadas com antecedência mínima de 08 (oito) dias da data da reunião, com indicação

de todas as matérias a serem deliberadas. As formalidades de convocações para

reuniões serão dispensadas quando todos os sócios comparecerem na respectiva

reunião ou se declararem, por escrito, cientes e de acordo com as matérias deliberadas

nos termos do §2e do artigo 1.072 da Lei 10.406/02, Código Civil.

8-2. As reuniões de sócios, de forma presencíal ou on line, nos termos do artigo 1.080-4, da

Lei ns 10.406/02, Código Civil, instaurar-se-á, em primeira chamada, com a presença dos

sócios que representem, no mínimo, % (três quartos) do capital social, e, em segunda

chamada, com qualquer percentual, devendo ser observado, entre a primeira e segunda

chamadas, um intervalo de, no mínimo,30 (trinta) minutos.

8.3. Os sócios deverão observar os quóruns abaixo para aprovação das matérias a serem

deliberadas:
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a. Mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, em caso dól'

nomeação de administrador não sócio. quando o capital social da Sociedade

estiver ainda pendente de integralização nos termos do artigo 1.061 da Lei ne

t4.451/22 - Alterado pela Lei ne 10.406, de 1O de janeiro de 2002, Código

Civil - para modificar os quóruns de deliberação dos sócios da sociedade

limitada previstos em seus artigos 1.061 e 1.076.

b. Mínimo de 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um), do capital social para a

eleição de administradores ou destituição, sócios ou não sócio quer

designados no contrato social, quer designados em ato separado; quando o

capital social da Sociedade estiver integralizado, nos termos do artigo 1.061

da Lei nc ilO.4O6/O2, Código Civil.

c. Mínimo de 75/o (setenta e cinco por cento) do capital social para:

modificação do contrato socíal, aumento ou redução de capital social,

aprovação de operações de incorporação, fusão, cisão ou transformação do

tipo societário da Sociedade, liquidação ou cessação do estado de liquidação

da Sociedade, protocolo de pedido de recuperação ou Íalência da Sociedade e

aberturas ou encerramento de filiais, unidades e quaisquer outros

estabelecimentos.

d. Maioria do capital social para os demais casos que não se enquadrem em

qualquer das situações listadas nas alíneas anteriores, salvo quando este

contrato social, ou os acordos de sócios arquivados na Sociedade ou a

legislação aplicável exigirem quóruns majorados.

8.4. Os sócios, o(s) adminístrador(es) e a Sociedade deverão observar e cumpriÍ os termos e

condições previstos nos "acordos de sócios" arquivados na sede da Sociedade,

conforme artigo 118 da Lei ne 6.404/76 Das Socledades Por Ações, aplicável

supletivamente à Sociedade.

Ponágrofo Único: Fica consignado que os sócios da Sociedade celebraram, em 19 de

o Primeiro "Acordo de Sócios" que regula os direitos e obrigaçôes dos

\5

abril de 2022
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sócios enquanto titulares de quotas da Sociedade, sendo que, uma cópia do referià87u

Documento, encontra-se arquivado na sede da Sociedade, para os devidos fins.

a. Serão considerados sem validade jurídica os atos, negócios e votos proferidos

pelos sócios nas deliberações sociais da Sociedade que confrontarem os

termos e condições previstos no "acordo de sócios" celebrado.

cúusurA NoNA - DA ExctusÃo Do sócto - ExrnAruD,ctAL

9.1. O sócio que, pela sua conduta, colocar em risco a continuidade da sociedade, poderá ser

excluído por deliberação dos sócios representando no mínimo 75% (setenta e cinco por

cento) do Capital Social, em Reunião a ser convocada para tal fim e em tempo hábil, não

ínferior a 15 ( quinze) dias, para que possa comparecer e exercêr o direito de defesa, o

que, não ocorrendo, não será motivo de impedimento à realização da Reunião, sendo o

não comparecimento renúncia ao deu direito de apresentar defesa e acatamento da

decisão que vier a ser prolatada, gerando efeitos de revelia.

9.2. Será considerada ainda justo couso para fins de exclusão dos sócios, nos termos do

artigo 1.085 e 1.086 da Lei ns 10.406/02, Código Civil, a ocorrência de qualquer das

seguintes hipóteses:

a. Violação de cláusula contratual e/ou falta de cumprimento dos deveres

sociais;

b. Comprometimento, por ações ou omissões, da sobrevivência normal da

Sociedade ou do desenvolvimento e expansão dos seus negócios;

c. Uso indevido de denominação social;

d. Superveniência de incapacidade física e/ou mental que o tornem inapto para

o exercício de seu papel na sociedade;

e. Hipóteses causadoras de prejuízo aos negócios sociais ou a aíÍectio societotis;

f. Prática de atos que impeçam ou dificultem a condução normal dos negócios

§ociais;

g. Prática de concorrência desleal;

h. A falência ou insolvência cívil, e,

ó''
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i. Ocorrência de qualquer outro fato que configure justa causa para exclusão.

9.3. Será ainda excluído de pleno direito da sociedade e de forma imediata, o sócio que,

sendo executado por obrigações e/ou dívidas e não dispondo de outros bens que

possam Sarantir seus débitos em execução ou ação de cobrança em que for

demandado, fazer recair tais obrigações sobre os lucros da sociedade, sobre suas cotas

ou sobre os haveres que eventualmente lhe caibam em liquidação de sua participação.

9.4. Aprovada a exclusão, por maioria de capital, os demais sócios assinarão a alteração do

Contrato Social com os ajustes necessários e a levarão a registro. Em havendo 01 (um)

único sócio remanescente este deverá providenciar a regularização da sociedade em até

06 (seis) meses da data da exclusão.

9.5. As cotas do sócio excluído serão apuradas e pagas mediante balanço especial a ser

elaborado no prazo de até 90 (noventa) dias após a exclusão, utilizando-se os

parâmetÍos das disposições do artigo 1.031 da Lei nq 10.406/2002, Código Civil e,

existindo direitos e haveres, deverá ser aplicado ao sócio excluído as disposições

previstãs na Cláusula Decíma Segunda.

9.6. O balanço especial referido no item 9.5. desta cláusula deverá ser levantado por um

contador ou por uma empresa especializada escolhida pelo administrador ou por três

sócios que representem a maioria do capital social.

9.7. Visando a preservação do interesse social em detrimento do interesse particular, os

sócios declaram, reconhecem e aceitam que o levantamento do balanço especial será

levantado da seguinte forma:

a. Os ativos e passivos da Sociedade serão avaliados pelos seus respectivos

valores contábeis, apurados conforme a legislação aplicável.

9.8. O crédito do sócio excluído perante a sociedade, se houverem, seus respectivos

pagamentos dar-se-ão em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas; sendo o

pagamento da primeira parcela cabível em até 06 (seis) meses, contados da data limite

para levantamento do balanço especial, para tanto:

a. Os adiantamentos que forem pagos ao(s) beneficiário(s) serão descontados

do valor total de haveres a serem pagos Sociedade.
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10.3.

b. Os pagamentos referidos do Parágrafo Único desta cláusula, deverão ser

atualizados pela variação - positiva ou negativa - do Índice Geral de Preços

Mercado - IGPM (ou, em caso de sua eventual supressão, por outro índice de

atualização com similar destinação), desde a data do evento verificado até a

data do pagamento.

c. Conforme disponibilidade financeira da Sociedade, qualquer parcela de

haveres poderá ser eventualmente antecipada a seu{s) beneficiário(s}, desde

que tal antecipação não impacte no caixa, fluxo financeiro e operações da

Sociedade e seja aprovada pelos sócios que representem a maioria do capital

social.

CúUSUI-A DÉCIMA- Do DIREITo DE RETIRADA

Manifestado o interesse de algum sócio em se desligar da sociedade, terá este de

comunicar expressamente com antecedência mínime de 30 (trinta) dias, podendo ser

esse prazo reduzido efou dispensado com expressa concordância dos demais Sócios.

Não havendo nenhum terceiro interessado na aquisição das respectivas cotas, do sócio

retirante, respeitado o direito de preferência, previsto na Cláusula Quarta, itens 4.1.,

4.2. e 4.3., o valor delas deverá ser apurado, conforme o artigo 1.031 da Lei ne

LO.406102, Código Civil, através de levantamento de balanço especial para esse fim,

contado da manifestação de interesse de retirada, devendo tal balanço respeitar o

disposto na Cláusula Nona, item 9.6. entregue no prazo de até 90 (noventa) dias.

O início do pagamento dos direitos sobre as cotas ser efetuado a quem de direito em

conforme disposto na Cláusula Nona, ltem 9.8, Parágrafo Único.

42
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10.1.

70.2.

cúUsUtA DÉCIMA PRIMEIRA - DA sucEssÃo Do sócIo PoR FALECIMENTo, PoR

PARTILHA EM CASO DE DIVÓRCIO, OU POR OUTRO MEIO DE SUCESSÂO TEGAT OU

JUDICIAT

11.1. Quando do ingresso de herdeiro do sócio falecido ou do seu sucessor ou em caso de

partilha das cotas poÍ meio de divórcio do sócio, somente será permitido se houver



Página 43 de 50

|MAGO D|AGNÓSTTCO pOR TMAGEM AVANçADO LTDA.

cNP.J 15.144.201/0001-30

t{tRE 252(tr572475 (§

anuência expressa da maioria qualificada do Capital Social entre os so

remanescentes, hipótese em que, em não sendo aprovado o ingresso, os sócios deverão

providenciar o balanço específico do valor patrimonial da cota a ser revertido em favor

dos herdeiros e sucessor, do exato momento do falecimento ou do divórcio, conforme o

caso.

O balanço, acima descrito, deverá ser elaborado e apresentado aos herdeiros ou

divorciando ou sucessor do sócio falecido ou divorciado ou sucedido, devendo tal

balanço respeitar o disposto na Cláusula Nona, item 9.6. entregue no prazo de até 90

(noventa) dias, em que a empresa tiver ciência do termo, acima citado.

A aprovação pela maioria do Capital Social é essencial para a entrada efetiva e legítima

do(s) herdeiro(s) e/ou sucessor(es) na sociedade, não adquirindo este(s) o stotus de

sócio(s) apenas pelo falecimento, pela sucessão por divórcio ou pela sucessão por

outros meios legais, do membro da sociedade falecido ou sucedido.

O valor da cota será devidamente apurado, nos moldes do artigo 1.031 da Lei np

LO.406/02, Código Civil e, após a sua liquidação, havendo crédito em favor do falecido

ou sucedido, será o seu respectívo valor será pago a quem de direito, conforme disposto

na Cláusula Nona, ltem 9.8, Parágrafo Único.

Poderá a sociedade, com a finalidade de liquidar os haveres do sócio falecido ou

sucedido, depositar judicialmente no processo de inventário do sócio falecido, o valor

das parcelas apuradas da cota ou em juízo, no caso de divórcio ou sucessão, caso o

divorciando ou sucessor não aceitem receber os haveres de forma direta.

Em caso de oposição à entrada dos herdeiros e/ou sucessores do sócio falecido ou

divorciado, a cota será liquidada e paga aos herdeiros, tomando-se a data do

falecimento ou do divórcio como termo hábil desta apuração.

Os créditos do interdito e insolvente perante a sociedade, se houverem, seus

respectivos pagamentos dar-se-ão conforme disposto na Cláusula Nona, ltem 9.8,

Parágrafo Único e alíneas, contados da data limite para levantamento do balanço

especial.
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11.5.

11.6
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11.8. Os rêquisitos previstos na Cláusula Quarta, ltem 4.6. Parágrafo Único, devem idr

observados para o ingresso na Sociedâde aos cônjuges, ex-cônjuges, companheiro(a)(s),

ex-companheiro(a)(s), herdeiro(s) e sucessor(es) dos sócios. Portanto, caso algum

cônjuge, ex-cônjuge, companheiro(a), ex-companheiro(a), herdeiro ou sucessor não

atende a todos os requisitos para ingresso na Sociedade, seus haveres serão apurados

conforme disposto nos itens 11.2 e 11.4 desta Cláusula.

t2.2.

12.3.

12.4.

t2.5.

t2.1

cúUsUtA DÉOMA SEGUNDA - DA DIssotuçÃo DA socIEDADE

Em caso de dissolução da sociedade conforme artigo 1.033, lll da Lei np 1O.4OG|O2

Código Civil, respeitando o quórum de no mínimo, conforme Cláusula Oitava, item 8.3.

alínea "b", de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social; deverão os sócios

designar um liquidante, determinando seus poderes, deveres e remuneração.

Aprovada a dissolução e liquídação da Sociedade, seus haveres serão empregados na

liquidação das obrigações sociais e o saldo remanescente, sê houver, deverá ser rateado

entre os sócios conforme suas participações no capital social.

Dentro do prazo definido pelos sócios, deverá o liquidante apresentar seu relatório e o

balanço de líquidação, prestando contas dos atos praticados, sendo que, sem

autorização dos sócios que representem a maioria do Capital Social, não poderá gravar

bens ou contrair empréstimo.

Se o ativo da sociedade não for suficiente, deverá o liquidante exigir dos sócios, na

proporção das respectivas participações, os recursos necessários à liquidação totãl do

passivo.

A Sociedade não será dissolvida ou liquidada, ainda que atingido o quórum mínimo

previsto na alínea "b", item 8.3. Cláusula Oitava, de 75% (setenta e cinco por cento) do

capital social, se os demais os sócios contrários à dissolução ou liquidação decidirem dar

continuidade aos negócios sociais, hipótese em que os haveres dos sócios retirantes

serão apurados e pagos conforme a cláusula décima terceira.

A eventual exclusão, saída, liquidação, falência ou falecimento de qualquer dos sócios

não implicará dissolução da Sociedade, que continuará com suas atividades sociais com

12.6
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os demais sócios remanescentes, salvo se estes, por unanimidade, resolverem liquidar a

Sociedade.

cúusurA DÉcrMA TERCETRA - Do ExERcÍcro soclAr

O exercício social iniciará no dia 01 de janeiro e findará no dia 31 de dezembro de cada

ano, devendo nesta ocasião, serem prestadas contas justificadas da administração,

levantando-se o balanço de resultado e o balanço patrimonial e procedendo a

elaboração das demonstrações financeiras exigidas em Lei e que deverão ser arquivadas

perante o Registro de Comércio.

Do lucro apurado, depois de deduzida a provisão para o imposto de renda, os fundos,

provisões e reservas acordados entre os sócios, o rêmanescente terá a destinação que

for atribuída pelos sócios e/ou administrador(es), podendo ser feíto o pagamento de

juros sobre o capital próprio. Ocorrendo prejuízos, estes serão mantidos em conta

especial e poderão ser compensados com resultados positivos futuros ou com lucros

acumulados.

Fica a sociedade autorizâda a distribuir antecipadamente lucros do exercício, com base

em levantamento do balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a

distribuição afetar o capital social, conforme estabelecido o artigo 1.059 da Lei nq

1.o.40,6 I 02, Código Civil.

Realizadas as deduções, reservas e provisões cabíveis, os lucíos serão destinados

conforme restar decidido pelos sócios que representem a maioria do capital social. Se

for de interesse dos sócios, poderão ser levantados antecipadamente, a qualquer

tempo, balanços intermediários para distribuições de lucros ou outras destinaçôes,

conforme restar decidido pelos sócios que representem a maioria do capital social.

a. Os sócios poderão deliberar por distribuições parciais ou totais dos lucros,

com ou sem manutenção de possíveis deduções, reservas e provisôes para

atender aos interesses da Sociedade, inclusive para fins de futuras

capita lizações ou distribuições.
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b. os lucros líquidos da Sociedade poderão sêr distribuídos de forma

desproporcional às participações dos sócios no capital social, de acordo com

reunião realizada de forma presencial ou virtual.

c. Para deliberação acima, o quórum para decisão será de 50% (cinquenta por

cento) do capital social, conforme artigo 1.007 da Lei ne 10.406/02, código

Civil.

cúusulA oÉoMA eUARTA - DAs DrsposrçÕEs FlNArs

A sociedade se regerá pelas cláusulas ajustadas neste contrato social, e na omissão

destas, pelos artigos 1.052 a 1.087, todos da Lei ne LO.406102, Código Civil, bem como

pela Lei ne 6.40/176, das Sociedades por Ações, no que couber.

os Sócios ajustam que qualquer controvérsia advinda do presente contrato social,

deverá ser tratada previamente através de autocomposição, com intuito de sanar

qualquer confronto aos direitos e deveres derivados deste, conforme previsão do art.3e,

§3, da Lei 73.1-:OSl2Ots, Código de Processo Civil.

Os casos omissos no presente instrumento serão regulados pela legislação vigente e

pela mediação e arbitragem, se necessário, conforme disposições seguintes

CúUSUTA DÉctMA qUINTÂ - coMPRoMIssÓRIA EScAtoNADA - MEDIAçÃo E

ARBITRAGEM

Qualquer controvérsia, dúvida, conflito, litígio e/ou reivindicação originada do presente

instrumento, ou a ele relacionado, será definitivamente resolvido por ARBITRAGEM,

nos termos do artigo 109, inciso V §3q da Lei ne 6.4M/76, Das Sociedades por Ações,

do perante a entidade especializada CMAPB - Câmara de Mediação e Arbitragem da

Paraíba, Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda CNPJ/MF sob na

08.741.059/0002-23, sediada na Terceira Avenida São Paulo, ne 188, Bairro Estados, nâ

Cidade de João Pessoa, no Estado da Paraíba - CEP 58030-040 em conformidade com as

Leis ns 9.307/96 e na 73.72912O15 - Leis da Arbitragem, através de seu Regulamento

por árbitro por ela indicado e/ou nomeado,

""1"118'E;L
g * \\,/Â
=:,.:#*r

14.L.

14.2.

74.3.

15.1.

disponível no https://www.cmapb.org. br e
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ficando cientes que em decorrência dessa cláusula compromissória es partes optam

pela alteração da eÍeição de foro para a jurisdição arbitral.

a. Elegem os contratantes como idioma oficial da Mediação e/ou Arbitragem o

português;

b. Declaram-se as partes cientes que a sentença arbitral constitui título

executivo vinculante entre os contratantes;

c. Nos termos do regulamento, as partes concordam em manter

confidencialidade e comprometem-se a não divulgar, bem como não permitir

que se divulgue, qualquer informação ou documento referente à Mediação

e/ou Arbitragem, com exceção dos casos em que exista o dever legal de

divulgação.

15.2. Para fins de notificação, citação ou informação os sócios informam os seguintes

endereços eletrônicos e telefones:

15.3. As despesas decorrentes da mediação ou arbitragem serão arcadas integralmente pela

parte que a demandar.

15.4. Nã ocasião do conflito, com nome e qualificação nos êxatos termos do artigo 10, inciso ll

Leis ns 9.307/96 e ns L3.\29/2Ot5 (Leis da Arbitragem), será instaurada a arbitragem

expedita, ou sumária, cuja solução será data por árbitro único, escolhido pelas partes,
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t. Arqulmedes Aircs BÍaga De lrrÍoj arquimedes aires@hotmail.com / 83 99955-0340

2. Arthur José Ventum Da tübrega: arthuriventura(ahotmail.com / 83 98826-Bf7

3. Cinthla Mllend VeUd De Oltvehd MarqueJ,' milenaveiqa @ hotmail.com / 83 99999- 1505

4. Heróclio Atmeido Do Costo.' heraclioac@vahoo.com / 83 98809-7692

5. lonniê De Mirunda áruújo: ianniemiranda@hotmail.com / 83 99995-1426

6.lo* Cétio Couto y.rsconcerosi iceliocôuto@amail.com / 88 99999-5004

7 . losé Robe rto lvlola Júllor.. ro berto m a ia i r@vahoo. com. br I 83 9AA6L 67 17

8. noÍoel Botges Torrrres Cauorcdnti, boraestavares@email.com / 7f 956924362

9. RoÜ Romolho Cayolconti.' raiff.ramalho@Amail.com / 83 98646-4035

L0. Romoniê De Mitanda Áraú,io.' ramonie ce@hotmail.com / 83 999L14473
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diente do rol de árbitros nomeados pela CMAPB - Câmara de Mediação e Arbitragem da

Paraíba.

15.5. Cientes e de acordo com a cláusula compromissória e demais termos e condições deste

contrato firmam o presente, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, elegendo

para execução da cláusula anterior, o Foro da Cidade de Campina Grande, renunciando

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Ficam expressamente ratificadas todas as demais disposiçôes do Contrâto Social vigente que

não tenham sido modificadas pela presente alteração.

Campina Grande. 17 de janeiro de 2024.
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ARQUIMEDES AIRES BRÂGA DE tIRA
051.434.864-08

CINTHIA MILENA VEI6Â DE OLIVEIRÂ MARqUES
066.353.294-98

JANI{IÊ DE MIRAÍ{DÀ ARAÚJO

o't4.407.a74-87

rosÉ RoBERTo MÀtA JúNtoR
036.553.834-52

ARTHUR JOSÉ VENTURA DÂ NóBREGA

039.958.584-22

HERÁcuo ATMETDA DA cosrA
o42.7 M.274-55

JosÉ cÉuo couro vAscoNcEtos
888.676.093-00

RÂMOÍ{IÊ OE MIRANDA ARAÚIO
066.699.774-44

RÂFA€L BORGES TAVÂRES CAVATCANTI
o49 .M4.924-96

RAIFF RAMALHO CAVALCANTI

010.252.824-18
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Certificamos que o ato da empresa IMAGO DIAGNOSTICO POR IMAGEM AVANÇADO LTDA consta assinado
digitalmente por:

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

01025282418 RAIFF RAMALHO CAVALCANTI

JOSE ROBERTO MAIA JUNIOR

03995858422 ARTHUR JOSE VENTURA DA NOBREGA

0427 4427 455 HERACLIO ALMEIDA DA COSTA

04904892496 RAFAEL BORGES TAVARES CAVALCANTI

05143486408 ARQUIMEDES AIRES BRAGA DE LIRA

06635329498 CINTHIA MILENA VEIGA DE OLIVEIRA MARQUES

RAMONIE DE MIRANDA ARAUJO

JANNIE DE MIRANDA ARAUJO

88612481449 VANIA VILIVIA NUNES TEIXEIRA

03655383452

06669977484

07440781481
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Certificamos que o ato da empresa IMAGO DIAGNOSTICO POR IMAGEM AVANÇADO LTDA consla assínado

digitalmênte por:

rDEMnFlcAÇÃo oo(s) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

88867609300 JOSE CELIO COUTO VASCONCELOS
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

NúMERo DE NscRrÇÁo
í 5.í/í,í.20ír0001-30

ATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCR|çÁO E DE SITUÂçÂO
CAOASTRAL

olo3no12

NOME EMPRFSÀFIIA]

IMAGO OIÀGNOSÍICO POR IMAGEM AVANCADO LTOA

oo ESTAaELEC|MENTO {NOME DE ÊÂ,\ÍIÀSA)
IIIAGO OIAGNOSTICO POR IMAGEM AVANCADO DEMÂIS

E DAATMOAOE E

E6.40-2-05 - Scrviços de diagnóstico por imagcm com uso dc fitdiação ionizantê, êxc.to tomografia

E DAS AÍIVIOAOES ECON CAS

Ol.lX,{-00 - Out .s sociedadls dê p.rticipagão, êxceto holdlngs
E6,30§.02 -Atividad. médica ambulatorial com rêcursos para rêalização de cxamês complêmêntarus
8G,30ó{3 -Atlvldade médica ambulatorial EsHta a consultas
86,i40-2.{rl - Laboralóíos de anatomia patológica ê citolôgíca
86.40-2.(X . S.rviços dê tomogr.fia
86,40-2.0G - Slrviços dê rêssonância magnética
86.,40-2-07 - Sêrviços d. diagnóstico por imaglm sâm uso de radiação loniz.nt!, lxccto Essonância magnéticâ
E6-,í0-2-0E - S.rviços dc diagnó3tico por rEgistro gráÍico - ECc, EEG . oúÍos cxamr3 análogos
66.iú0.2-09 - Sêrviços d. diagnó3úco por métodos óptlcos - endoscopia G outros .xam.s análogos

DIGO E OESCR OANAÍUREZAJUR
206-2 - Sociedade EmpÍesária Limitada

LOGRÀDOURO

R DOiI PEDRO II
Nüí\TERo

382

CEP

58.,í00-565
BAIRRO,OISTRÍTO

PRÂTA CAIIIPINÂ GRÂNDE PB

ENDEREÇO EIEÍRÔNICO
ADiItNtSTRATtVO@tÍúAGORAD|OLOGtA.COit.BR

ÍELEFONE
(E3) 33223869/ (83) 3063-9001

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL {EFR)

ATIVA
DATA DA SITUÂÇÁO CAOASÍRAI
0?!o3n012

MOTiVO OE STTUAÇÁO CADASÍRAL

ESPECTÀr- oÂT^ DA SÍIUAçÁO ESPECIÁL

1611212024,Og:U about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/1212O21às 09:34:30 (data e hora de Brasília).
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IMAG €3) 30639001
wY/w.imagorôdiologiô.com.br

contato@imagoradiologia.com.br

Uí{d.d. ht gr.çàc
Ruô Dom kío ll,382, Prlti
CEÊ 58400-5ó5 CünÍ*E crdnde - pB

Uíü.d. S.rl PLbo
Rua l,tontêridâJ, 720, Belâ Vrsta
Cêntro fulÁlcô San PieEo, sôh OACNOSTICO POR IMAGEM
CEÊ 58428-790 GnÉq
€3) 30ó3.eo2o 

*.ê
sÉaT

RELÂçÃO DE CORPO CLíNEO - rvlAGO D|AGNOST|CO pOR TMAGEM AVANCADO LTDÀ
Fls

Rut

'ü7

5\ ,r

tr
LISTA DE MÉDICOS CL|NICA IMAGO CRM ESPECIALIDADE

ADRIANA SUSANNE JALCIRA JEUNON 7OB8/PB RADIOLOGISTA
ANDRE VENTURA DA NOBREGA 72B21PB RADIOLOGISTA
ARQUIMEDES AIRES BRAGA DE LIRA 7197tPB RADIOLOGISTA
ARTHUR JOSE VENTURA DA NOBREGA ô481/PB RADIOLOGISTA
CINTHIA MILENA VEIGA DE OLIVEIRA IUARQUES 9117tPB RADIOLOGISTA
DIOGO ARAUJO DE FREITAS 71gs/PB RADIOLOGISTA

7199/PB NEUROLOGISTA

9956/PB RADIOLOGISTA
FELIX SOARES NOBREGA 7608/PB ANESTESIOLOGISTA
FILIPE ANDERSON DE SOUZA FLORENTINO 8M9/PB RADIOLOGISTA
HERACLIO ALMEIDA DA COSTA 6479/PB RADIOLOGISTA
JANNIE DE MIRANDA ARAÚJO 7901/PB RADIOLOGISTA
JOSE CELIO COUTO VASCONCELOS 7542tPB RADIOLOGISTA
JOSE ROBERTO MAA JÚNIOR 6101/PB RADIOLOGISTA
LARISSA L.NOBREGA LEAL DE AMORIM 8325/PB RADIOLOGISTA
LARISSA MENDON DE SOUZA M7O/PB CARDIOLOGISTA
MARIANA LELLIS DE MACEDO 952ô/PB RADIOLOGISTA
MiRIAM MARIA BARBoSA ALBINo 6435/PB RADIOLOGISTA
PERICLES ALMEIDA DA COSTA B62O/PB RADIOLOGISTA
PRISCILA BORBA DE SOUZA 7B24IPB GINECOLOGISTA E OBSTETRA

6485/PB RADIOLOGISTA
RAFAELLA CORREIA TIBURTINO DE OUEIROZ LIMA 8094/PB GINECOLOGISTA E OBSTETRA
RAIFF RAMALHO CAVALCANTI 6320/PB RADIOLOGISTA
RAMONIE DE MIRANDA ARAUJO 8220tPB RADIOLOGISTA
RENNAH GON LVES DOS SANTOS 7327tPB RADIOLOGISTA
RODOLFO FERNANDES NUNES 1 1759/PB RADIOLOGISTA
SAULO MAGALHAES BARROS DA NOBREGA 7013/PB CARDIOLOGISTA
YGOR WERNST FELIPE BARBOSA 7056/PB RADIOLOGISTA

EDNALDO MARQUES BEZERRA FILHO

FERNANDA BORGES TAVARES CAVALCANTI

]AFAEL BORGES TAVARES CAVALCANTI

Dr. At$Ímêdê ArÉ CRl,vPB: 7197 I Dr. &ttlurJoÉ \&un CRI|VPB 64al I Dr. l-hrádio Arncih CRÀe PS: 6a79 | Dí. JrrÉ dê trtirrtd. CRM/PA: DOt
Dr. Jo6é Ca*o Couro CtW/pEr ã42 | or. Rob.fto ,íei. cR ri/pa: 6t0l I &a. Mt n \êtgâ cRfú/pa: 9u

DÍ. tufad 8().9€ô CR TVPE:6485 |Dr. R.rtrC-õ,rkánti CRt VpB:6320 iOr. R Ítoniê de tliiíüa CRrupB: g22O

(83)



IMAG (83) 30639001
www.imagoÍadiologia.com.br

contato@imagoGdiologia.com.br

LE ô ht grâçao
Rua Dom Pedro ll,382, â-*a
CER 58400-5ó5 CamÍrna cÍônde - PB
tJnid.ô Sxr PLào
RrJa lúontevideu, ZO, 8elô V6tà
C-entro t\âédco San Pretrq sah OlD IAGN OSTICO POR IMAGEM
CEÊ 58428-790 CaÍÍ"iE &tch
(83) 3063.9020 {r.
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Campina Grande - PB, 16 de dezembro de 2024

(

LTDA
Arlhur José Ventura a Nóbrega

POR I

.D. Arqdi.des Àrrr CRruPB: 7197 | Dr. ArthurJosé \êntula CR ,VP& ó481 | Di l-lênádio Arnià CR wPB: 6479 I Dr. JáínÉ de Mid!(b CR ú/pB: 79Ol
DÍ. Jo6é Cóto Couto CRM/PB: 7542 | Dí. Rob€Íto Íi ab CRM/PA: ótot I Dra. Mit6i. \&h. CR WpÊ: 9Í7

OÍ. Rtf..l8oí!.rCR únBr ó485IDÍ. R.iFcôi.lc.nd Cnt PB ó:U0 |OÍ. R.ínoniê de Mirrn CRf,Vp& g22O

Socio administrador
CPF/MF sob no 039.958.584-22

RG no: 2.635.546, SSP/PB
CNPJ n" 15.'144.201/0001-30
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IMAG
tffi.d. ht gr.çao
Rue Dom Pe*o 11,382, Prtto
CEE 5&4@5ó5 Críníiír Gnodc ' PB
(hldadc Sro Pbtro
Rua fúoílteviréu, 720, Eelav6tô
Ceit o lrlêdco San Piebo, sab Ol
C:EÊ 58428-790 CôrÍpirÉ Cr'ànde - PB
(83) 3063.9020 ,. s.\O Dz

?,'

DIAGNOSTICO POR IMAGEM

q
z 6t IT
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DECLARAÇÁO DE AT]SENCIA DE SERVIDOR NO QT]ADRO FUNCIONAL

IMAGO DIAGNOSTICO POR IMAGEM AVANCADO LTDA inscrita no CNPJ

sob o nu 15.144.201/m0l-30 sediada na RTIA DONI PEDRO II,382, PRATA, CA}IPINA

GRANDII,-PB dec lara, sob as penas da Lei, de que não há em seu quadro funcional (como

funcionários, proprietários ou diretoÍes), qualquer servidor, civil ou militar (da ativa,

reconvocados ou prestadores de taÍefa por tempo certo), confoÍme aÍ. 90, III da Lei no

8666/93.

titA Campina Grande - PB, 16 de dezembro de 2024

Batr
CEP

IMACO GNOSTI POR IMAGEM A NCA A
Arth Jose Ventua da Nó

1 Rrúu

dto Í

a

Sócio Administrador
CPF/MF sob n" 039.958.584-22

RG n': 2.635.54ó, SSP,PB

Dr. Arqdírd.s Àrla CRl,Vp& 7197 | c}. ArúrrJcúa \,tí'üÍ. CR ,t/PA: 6481 I D.. l"L.icÉo Atnir. CRIí,IFB: 6479 | Dr. JànnÉ d. MràÍnô CRM/PS: 7901
Or. JoÉ Clio Cqno CRM,/PB: 75a2 I Oi Rohúto lv\'ú CRM,/P& 6l0t I Dr.. Mhn V!il. CRÀ,l/m: 9Í7

Di R.f.d Adgr C?MIP& 6485 I &. R{iF C.,/rbrti CRÀ4/PS: ó32O I Dí R.Ítoniê dê Mirond. CR^rVp& a22O

(83)3063.9001
www.i rnagoradiologia.com.ú

contato\ôi magoradiologia.com.br

ANEXO R - DECLARACÂO
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IM/\G (83) 30ó3.9001
wwwjmô goradblogiô.com.br

contãtoG)irnagoradiologia.com.br
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tutDrrn orrlíot\§I,Fa [ll
CEP s&4oo.s'ós CômÉ{rFF4{ Íf6
l.Hd*SrrE t'b ' !l:r\'

AGNOSI POR IMÂGEM
Rlô I'k1tô/iléq 72O, 8eh \rÉta
Ceotro lúedico San Harq sah 01

CEP 58428'790 C.*r4iu Graíde - PA
(83) 3063.9020

ANEXO M - DrcL.qRncÃo

nrcr.nRlçÃo

O interessado abaixo identificado DECLARA, para fins do disposto no Inciso V do AÍ. 27 da

Lei Nr 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei Nr 9 854, de 27 de outubro de 1999, que não

possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre, e ern qualquer trabalho menores de l6 (dezesseis) anos de idade, salvo na

condição de aprendiz a partir de l4 (quatorze) anos de idade.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoÍze anos de idade, na condição de aprendiz?

SINI NÂO
x

Campina Grande - PB, l6 de dezembro de 2024

ltlA

Llda
-30

Ba lrÍo: prala - 82
C

CE P 58400-

IMAGO D NOSTI POR IMAGEM AVAN O LTDA
Arthur Ventura da Nóbrega

Sócio admini strador
CPF/MF sob n' 039.958.584-22

RG n": 2.ó35.546, SSP/PB

Dr. ÀqrinedesAiÍEs CRrWm: n97lDí. Á.ttuíJo6é \ênturd CRM/P8:64811Or.|-l€Ííclio Aimêidô CRM/PB: ó479 Dr..lürnÉ de rúi"ndà CRr,^/pg:7901
Dr. Jo!é Cllb Coolo CRM/PS: 7542 I Dr. Roôêrto tyiaÉ CRM/P& ótot I Or.. Mitêo. \bilá CRM/PB: 9fl7

Dí. Ràfàel8dgê.CRM/pB:6a85 |Dí. R Fcà\akãrriCRM/PB: ó32O IDí. Ràínq!É dê tvti"nd. CRÀr,,/pA:8220

IDENTIFICAÇÃO

Empresa:
IMAGO DIAGNOSTICO POR
IMAGEM AVANCADO LTDA
Signaiírio (s):

ARTHUR JOSE VENTURA DA
NOBREGA

CNPJ: 15.144.201/0001-30

CPF: 039.958.58i1-22
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MNTSTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita FedeÍal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB]TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nomê: lilAGO OI,AGNOSTICO POR tMAcEM AVANCADO LTDA
GNPJ: 15.144.201/000'l-30

certidão emitida gratuitamente com base na poíaria coniunta RFB/PGFN no 1.7s1, de2t1olzo14.
Emitida às 1l:'18:í2 do dia 1511012024 <hora e datâ de BrasÍlia>_
Válida ate 131c/12025.
Código de controle da @nidão: 3725.1270.8734.46CD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este doalmento.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idenüficado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da uniáo iDAU) iunto à
Procuradoria-ceral da Fazenda Nacional (pGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais právistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 9.2,1?, de 24 de julho de i991.

A aceitação desla certidão está condicionada à veriÍicação de sue autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfu .gov.br> ou <http:rlrvww.pgfn.gov.bÊ.
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PODER JUDICúRIO
TRTBUNAL DE JUsnç^ DA pARAíaA

TELEJUDIcúRIo . CEiIIRAL DE cERTIoÔEs
PraÇa João Pes6oa, sin - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERflDÃO NEGATTVA

FALÊNCA / RECUPERAçÃO JUDIC|AL E EXTRAJUDTCTAL

Certificamos que, em pesquisa Íealizada nos Íegisúos de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados. em todas as comarcâs do Estado da PardÍba, nada consta
contra:

CNPJ: I5.144.201i000 1-30

Razáo Socia|; IMAGO DIAGNOSTICO POR IMAGEM AVANCADO LTDA

Nomê Êantasia: IMAGO DIAGNOSTICO POR IMAGEM AVANCADO

Certidão emitida às 09:58 de 1611212024.

Validâde 30 dias

1 . Esta ceÍtidáo Íoi expedida gratuitamenle, através da intemet, com base na RssoluÉo n! 1712010, da

Presidência do TJPB e nâ RêsoluÇão no í2112010 do CNJ.

2, O número do documento constante nesta cartidáo foi inÍormado p€lo própÍio solicitante. Sua autênücidade

deverá ser conferida pelo interessado conÍrontando com o documento oÍioinal (ex: CPF e RG).

3. Esta certidáo não têra validade para fins de inslÍuçáo de processos judiciais, exc-eto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa ê restrita aos dâdos Íomecidos pelo solicitante, fcando ressalvados os regisfos cadasüados

dê Íorma diversa.

5. A pesquisa foi realizãda nos seguinles sistemas processuais: PJEíG.

Para confirmar a autênticidade dest6 documento ac€sse http:rrapp.tipb.ius.brrceíorvalidarceddao ê insira o
código de validação: U0ME.LH7H. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cia l:
Endereço:

15.144.201/0001-30

IMAGO DIAGNOSTICO POR IMAGEM AVANCADO LTDA

R DOM PEDRO II 382 / PRATA / CAMPINA GRÂNDE / PB / 58400.565

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/12 /2024 a 07 lOU2025

Certificação Nú mero: 2024L2O9O227 20 1 9808280

Informação obtida em 16/12/2024 09:50:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a veriflcação de autenticidade no site da Caixa:
www,caira.gov.br

https/consulta-cí.caixa.gov.br/consultacrípages/consullaEmpregadorjsÍ.2cnpi=08a27351000182 111

Consuna Reguhridade do Empregador
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CODIGO: B9F2.71 1 9.1 B5A.A7BD Emitida no dia 1'111112024 às 10:12:26

ldentiícação do requerente:
cNPJ/CPF: 1 5.1 4.2O'l IOOOI -3O
R.G. :

certifico, observadas as disposiçôes da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentês neste órgão, que o requerente súpra idêntiÍicado está em situação
REGULAR perante a Fazenda pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identiÍicação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Éstado dà paraíba.

. A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a F azenda Pública Estadual, a qualquei tempo, cobiar vaiores a ela
porventura devidos pelo reÍerido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser conÍirmada a sua autenticidade atravéê do serviço Vatidar Cedidão de Debito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

oBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicaçâo não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente suprãcítado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com característiãas urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Pàraíba, reconhecida por Leí específica.

Válida com a apresentação coniunta do cartão de inscriÇáo no CpF ou no CNpJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito êmitida via ,lnterhet'.
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DÊ CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE FINANÇAS
oIREToRIA DE ARRECADAÇÃo TRIBUTÁRÁ

M
FAZENDA UNICIPAL

ldentiÍicacão do lmóvel

Matrícula: 118284ô6 lnscrição lmobiliária: 1.020'l .003.01 .0124.0024

Setor/Quadra/Lote: O2O1 I 0003 I 0124

Endereço: RUA. PAULO DE FRONTIN, 50,'12ANOARAPTO 1202

Bairro: ESTACAO VELHA

Certificamos para os deüdos fins, náo consta êm n6sôs arquivos, cíédito tribulários vencidos para

com a Fazenda Municipal, de responsabilidade do imóvel acima mencionado, Íicando ressâlvado o direito

de a Fazenda Municipal cobrar qualquer débito que venha a ser apurado em levantiamento posterior.

Certidáo expedida com base na Lei Complementrar '116 de 14 dê dezembro de 20í6 (Código

Tributário Municipal). combinado com o âÍt. 205 , dâ Lei no 5.172, de 25.í0.í966 (Código Tributário

Nacional).

VALIDA POR 90 DIAS

Campina Gr€nde, 'l'l de Novembro de 2024

Código de Verificação: Í53020'i.1111 120268í4900I

Para validar o documenlo da Certidão deve acessar site: https://ecidadeonline.campinagrande.pb.gov.br/
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contato@Irnê goradiologia.com.br

cER 58400 SSG
t nk.dê Sm H.tD

i IMA(
Rrô iánter/iréq ZO, Beh Vrsta
C-eotÍo ,úÁrico S.n EêEq s.la 0l
CEP 58428 790 CaÍryrnô cr.íde PB
(83) 3063.9020

O interessado abaixo identificado DECLARA, para os fins do inciso I do art. 30 da Lei no ',l3.874,
de 20 de setembro de 20'Í9, que se enquadra no conceito de baixo risco ou "baixo risco 4",
previsto no inciso I do art. 20 da Resoluçáo no 51 , de 1 1 dê junho de 20í 9, do Comitê para
Gestáo da Rede Nacional para a Simplificaçáo do Registro e da LegislaÉo de Empresa e
Negócios - CGSIM, sob as penas do Art. 299 do Código Penal.

IDENTIFICA o
Empresa: IMAGO DIAGNOSTICO POR
IMAGEM AVANCADO LTDA CNPJ: 1 5.144.201/000í -30

Signatário (s): ARTHUR JOSE
VENTURA DA NOBREGA CPF: 039.958.584-22

Campina Gm ro de 2024

Batr
EP

GO DIA NOSTICO POR IMA EM AVANCADO LTDA
Arthur Jose Ventura da Nóbrega

Sócio administrador
CPF/MF sob no 039.958.584-22

RG no: 2.635.546, SSP/PB

Dr. Àquinêdê5 All,s CRrú,/PA: I97 I Dr. AÍüÍJo6. \&ntJrâ CRLl/PB: 64al I Dí. Hêí-Io AíÍÉiia CRTiVPB óa79 I &. JáÍrlÉ dê riiüdá CRM/PA: 79Ol
Dr. J6.é Céfio Cdjro CRrwP& 7542 | Dr. Roô.íto tvu. CRrup8: órO I ctã. túíêrt, !bi.,. Clrup& 917

Dr. RãH 8oí9êr CRM,/PB: 6485 I Dr. R:rf Câ\i'Jcaíü CRM/P8: 6320 | DÍ. R.íyroíÉ de lvüíãndà CXM/PB: 8220

ANEXO O- DECLARACÃO LEI N" 13.874

DECLARAÇÃO

(83)

Adj SALC
Linha

Adj SALC
Linha

Adj SALC
Linha

Adj SALC
Linha



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DA PARAíBA

cERTrFtcADo DE REGULARTDADE DE lNScRtçÃo oe pESsoA luníolce

Inscrito sob GRM no.

675

CNPJ

15.144.2011OOO1-30

lnscrição

251O312013

MunicÍpio / UF

CAMPINA GRANDE/PB

Razão Social

IMAGO DIAGNÓSTrcO POR IMAGEM AVANÇADO LTDA

Endereço

R D PEDRO II, 382 - PRATA

Diretor Técnico

6481 - ARTHUR JOSÉ VENTURA DA NÓBREGA

Nome Fantasia

|MAGO DrAGNÔSrrCO pOR TMAGEM AVANÇADO

Validade

2510312025

CEP

58400-565

Classificação

CLINIcA ESPEcIALIZADA/AMBULATÓRIo ESPECIALIZADo

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em cumprimento
à Lei no. 6.839, de 30/10/1980 e às Resoluções CFM no. 997 de 2310511980 e 1.980 de 1110712011. Ressalvada a ocorrência de alteração
nos dados acima, este certificado é válido alé 2510312025. Este certificado deverá ser afixado em local visÍvel ao público e acessÍvel à
fiscalização.

)

..,:

Ç\§+
.

")';,1 '

Chave de validação no. 7b7d51d497391d51d€442eí8935feac83dd26í8
Emitida eletronicamente via internet em OllO7l2O24

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PB: http://crmpb.org.br/

)

Adj SALC
Linha



12/1112021,18:U redesim pb.govbr/siÍâcirprocêssolmFimê-rnoddo/ti.4-àluaãlllc.d_avaÉ1259756o3/coJr.otooolo tPBp2414Én6ffit

ESTADO DE PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA

GRANDE
SECRETARIA MUNICIPAL OE FINANÇAS

âr
REOES|tt,6 ,.

1 -.,-a?_

DAÔ

1t
,í
$a

lcR ó13

ALVARA DE LocnllznçÃo r
FUNCIONAMENTO
Número : í 1635371

Razão Sociat: tMAGo DTAGNÓST|CO pOR TMAGEM AVANÇADO LTDA

Nome Fantasla: IMAGO DTAGNOSTTCO pOR IMAGEM AVANÇADO

CNPJ: t5.144.20í10001 -30

Atlvldade Prlnclpal: 8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiaçáo ionizante,
exceto tomografia (Exêrce no endereço)

Atlvldade(s) Secundárias: 8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consuhas (Não exerce no
endereço), 6463-8/00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings (Exerce no endãreço), 863O-
5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exámes complementareÁ 1Náo
exerce no endereço), 864G2/06 - Serviços de ressonância magnética (Exerce no endereço), aO+O-ZIOS -
Serviços de diagnóstlco por métodos ópticos - endoscopia e outros exames análogos (Náo exerce no
endereço), 8t4.O-21O1 - Laboratórios de anatomia patológica e citológica (Não exerce no endereço), 8640-
2/M - Serviços de tomografia (Exerce no endereço), 8ô40-207 - Serviços de diagnóstico por imagem sem
uso de radiação ionizante, exceto rêssonância magnética (Exerce no enderêcp), guo-2tog - serviços de
diagnóstico por registro gráÍico - ECG, EEG e outros exames análogos (Exerce no endereço)

Munlcípio: MunicÍpio de Campina Grande Endereço: RUA DOM PEDRO ll, 382, PRATA

CEP: 58400565

Local e data: Município de Campina Grande, quarta, 06 de novembro de 2024

Vencimento: quinta, 06 de novêmbro de 2025

GUSTAVO HENRIQUE ALMEIDA PONTES BRAGA
Gerência SEFIN

Observação

Código de Autenticidade: 24TFVLTKAR

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO ALDENI DINIS DE ARAUJO

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial

https:/ vww. rêdesim. pb.gov.br/s igÍaciUprocêsso/imprimê-ÍnodêlôÀipô_ alvaftll têad_avaÉ1259756o3/colcrotocoloi p Ap24144776A31 1t1

I



1611212024, 09.59 Verificâ€o de assinaturas I Cênhal de S€rviços I Preíeitura Municipal de CamDina Grande

IIMGO DIAGNOsTICO POR IMAGEM AVANCADO LTDA
- 83 98753-1109

CNPJ I 5. 1,t4.20 í / 0001 - 30

Para

SAD.DAC.PROT

SÂD - DAC - PROT " pÍotocoto, -

Em 1211212024 às ú:46

GEVISA - Outros Assuntos

Bom dia

Segue em anexo a documentçáo conforme solicitado durante a inspeçáo de n. í2694

CNPJ- í 5.í44.20í /m01-30
l^ AGO DIAGNOSTICO POR ll,lAGEM AVÂNCADO LTDA

MÂNUTENCAo_DE_BALANcAS-ELETRONICAS. pdí (1,52 àtB)

Àceito
O downloods

lMNUTENCAO_DE_BALANCÀ_02.pdÍ (r,04 8)

Aceito
0 downloads

TER^4O_DE_COMPROMISS0_DE-INSPECAO_SÀN tTARtA. pdf (7(»,6.í KB)

Aceito
O downloods

Protocolo g1'.27gnfu4 cÂMptNA
GRÂNDE

Situaçâo em 16/1212074 O9t59 Em tramitação interna I Código n" tC2.21l 3a0.016.ifi.jl

fli

ffi'
Z 1I

oD4

1

o

1,

rÍ1
U)À

J7oB

TERMO DE_INSPECAO_1 269a. pdf (247,41 KB)

A revisâr
O downloods

1311211024 às

08:18

1211212021 às

11 :34

1211212021às

11:32

1211212021às

11:.07

Transparência . Quern já yisuatizou

Wanessa Medeiro6 Lima Vilar " lnspetor $ÂS " 5lâ5 - SEGADM. S,,lS - DVS " Sil S _ DvS - GEVISA

Sanitário - GEVISA - ETEC - CEVISA - ETEC - sÂÚDE

Potly€teide Bezerra Costa Dias de S^S. SMS - SÂS.St{S. SEGAD^^ - SEGADM - DVS -
Âtmeida - Técnico Níve[ Superior DVS - GEVTSÂ. GEV|SA. PROT

IMÂGO DIAGNOSTICO POR IMAGEIA
AVANCADO LTDÀ

Ricardo Gabriet Do Nascimento - Áuxi(iar

operacional
SAD. SAD. DÂC - SAD. DÁC - PROT

Despacho í -

91.279t20?4

1Z/1712024 às 11:OE

Encôminhâdo

Tromí to(ào

hnps://camplnagrande.l doc.com.br/b.php?Fg=wpNvp&consulta = 1 & codigo=14221734t1O761 603'! 7&ss=2&itd=s8oíig€ín=listagem 1B

Adj SALC
Linha

Adj SALC
Linha



1611212024 , 09:59 Veriíicação dê assinaturas I Centaldo Se.viços I 
preÍeitura Municipalde Câmpiha Grande

Tromitoçõo

cü),
- tls

oD4

Despacho 2-

91.279t2024

121'1212024 às 1't:35

Encaminhado

SAD . sAD . DAC "
SAD - DAC. PROT

Ricardo Gabriel Do

Nascimento -

Auxtllar operacloml

sMs - 5M5 - SAS "
SMs . SEGAOM .
SEGADM - DVS .
DVS - GEVISÀ .
GEVISA. PROT

sMS . SMs . SÀS -
SMS . SEGADM .
SEGÂDM - DVS "
DVS . GEVISA .
GEVISA. PROT

Poltycteide Bezerrd

Costa Dias de

Atmeida - Técnico

Nível Superior

ô
íÍ\
ct)
-L

Z

1,
B

sMs - sMs -

SEGADM - sMS .

DVs - SMS . DVs .

GEVISA - GEVIsA -

ETEC - GEVISA .
ETEC - SAÚDE

A/C lÀlanessa

Medeiros Lima Vitar

- lnspetor Sanitório

11/ 1?/2024 às 08:19 SfitS - sMS . SEGADM " SMS . DVS . sMS . DVS . GEVISA - GEVISA. ETEC - GEVISA.

ETEC - SAÚDE . Wanessa Lledeiros Lima Vilar nnexo acerro

13112/2074 às 08:20 5M5 - SMS . sEGÂDM . s^,is . DVS " 5M5 . DVS . GEVISA - GEVISA " ETEC - GEVISA.

ETEC - SAÚDE . Wânessà À^edelros Lima Vilar Anero a.eiro

11/ 12/2074 às 08124 SltS - 5M5 - SEGADT\ - Strts - DVS - SMS - DVS - GEVISA - GEVISA - ETEC - GEVISA -

ETEC - SAÚDE . Wânêssa lledeiros Lima Vilar Ânexc acerto

Dêspâcho 3-

91.279t2074

1311212024 às 08:-75

Tromi toçõo

Respondido

[N

https: /cámpinagrande. í doc.com.brA.php?pg=wp/wp&consultâ= 1 & codigo='14221734OO7 61 5O31 7&ss=z&itd=5Eorigern=[stagem 2B



16h212O24 , 09:59 Verilicação de assinaturas I Cêntralde Se.viços I 
preíêitura Municipal de Campana Grande

SMs - sMS. .
SEGADM - SM5 .

0v5 - sMs . DVs -

GEVISA . GEVISA .

ETEC " GEVISA .
ETEC - SAÚDE

Whnessa Medelros

Lima Vitar - lnspetor

Sonítário

sMs - 5M5 . SAS .
SMs . SEGÀDM -
SEGADM . DVs -
DVs - GEV|SA -
GEVI5A . PROT

Situação atuat: Em tramitacáo interna

- Vottar - Central de Atendimento

m t..

11 r
ú

https://camfinagrand6.l doc,com.br/b.php?pg=rvdup&consuha=1&codigo= t422173400761603.t 7&ss=2&itd=S&origsm=listagem 3R
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DER "TL]DICIARIO

cERTTDÃo NEcÀTrvA pB pÉgtros rRABÀtHrsrAs

Nome: IMÀGO DIAGNOSTICO POR IMÀGEM ÀVÀNCÀDO LTDÀ (MÀTRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 15.144.201l0001-30
Certidáo n": 54440566/2024
ExpediÇão: 08/08/2024, às 09:52:09
VaLidade: 04/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que ruaco DrÀcNosrrco PoR IuÀcE[í À\rtitcÀDo LtDÀ (taÀTRIz E
FILIAIS), i-nscrj-to(a) no CNPJ sob o n" 15.1411 .2OL/OOOL-3O, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/2A17 e
L3.46'7 /20L1, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta certidão são de responsabil-ídade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os sêus estabeleclmentos, agências ou filiais.
À aceitação desta certj.dâo condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal- do Tribunal- Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rrFo§ü{ÀÇÀo níPoRrÀNTE
Do Banco Nacional- de Devedores TrabaLhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Traba.l,ho quanto às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transj.tada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incJ-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorári os, a custas, a
emolumentos ou a recolhj-mentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perantê o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Concillação PÍévia ou demais títulos quê, por
disposição legal, contiver forÇa executiva,



ltr
MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

3IO BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(R I de linha do MA e SC/1772)

"BATALHÃO PERIBBBI]I"

DESPACHO _ ENCAMINHAMENTO À COIUSSÃO

Processo n' 64097.006465/2024-19 - 3l' Batalhão de lnfântaria Mororizado (LiG

r60r73)

Determino à Comissão de Credenciamento a análise da documentação apresentada por

IMACO DIAGNOSTICO POR IMAGEM AVANÇADO LTDA, com a emissão cte

relatório conclusivo quanto à habilitação ou não da interessada.

Campina Grande - PB

vi pos Júnior - Ten Cel

rdenador de Despesas

deze
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

31O BATALHÂO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(R I de linha do MA e SCll772)
"BATALHÃO PERIBEBUI"

RELATÓRIO DA COMISSÁO DE CREDENCIAMENTO

Processo n' 64097.00646512024-19 - 3l' Batalhão de lnfantaria Motorizado (UG

160173)

A Comissão de Credenciamento analisou a documentação apresentadâ por IMAGO

DIAGNOSTICO POR IMAGEM AVANÇADo LTDA, inscTito(a) no CNPJ n"

15.144.201/0001-30. Após exame, conclui-se:

- Documentação jurídica e fiscal: (

- Certidões trabalhistas: ( y
- Qualificação técnica: ( V )

- Demais exigências editalícias: (/; a,tende

Conclusão:

(;) Habititada para o credenciamento

( ) Inabifitada, em razão de

! ) Reeular (

Regular (

Atende (

( ) Não atende

)

) Irregular

) lrregular

) Não atende

Itíc

Campina Grande - PB, 20 de dezembro de 2024.

o

da Comissão

3"

P

Mem

de

l1'
1

lD. MIL
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

3IO BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(R I de linha do MA e SCll772)
*BATALHÃO PERIBEBUI'

DESPACHO - HOMOLOGAÇÁO DO CREDENCIAMENTO

Processo n" 64097.00646512024-19 - 3l' Batalhão de Infantaria Motorizado (UG

I 601 73)

Homologo o credenciamento de TMAGO DIAGNOSTTCO POR IMAGEM

AVANÇADO LTDA, inscrito(a) no CNPJ n 15.144.20U0001-30, para prestação de

serviços de saúde aos beneficiários do FUSEx, com fundamento no arÍ.74,IV. da Lei n"

14.133t2021.

Proceda-se à formalização contratual e aos registros cabíveis.

Campina Grande - PB, 23 de dezembro de

Vicen ampos Júnior - Ten Cel

Ordenador de Despesas
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MTNISTERIO DA DEFESA
ExÉRCrro BRASILEIRo

3ro Barlt,nÃo DE TNFANTARIA MoToRIZADo
(R I de linha do MA e SCll772)
"BATALHÃO PERIBEBUI"

DOCUMENTO DE FOIIMALIZAÇÃO DA DEMANDA _ DFD (FUSEX)

Processo n" 64097.00646512024-19 - 3l' Batalhão de Infantaria Motorizado (UG

l60 r 73)

Objeto: Credenciamento para prestação de serviços de saúde aos beneficiários do FUSEx,

especialdade(s): Prestação de serviços na área de diagnóstico por imagem sem uso de

radiação ionizante, exceto ressonância magnética, devidamente reconhecidas pelos

respectivo órgão federal da profissão e regulamentada por lei.

Justificativa: Complementação da rede assistencial da guarnição diante de insuficiência

da capacidade orgânica.

Valores de referência

Valor global estimado anual: RS 200.000,00

(Tabela Ft.lSEx)

Carnpina Grande - PB, 23 de dezembro de 2024

Amarildo de Assis Arruda Junior - Cap - Coordenador FUSEx Local

1.
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRA,SILEIRO

3IO BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(R I de linha do MA e SC/1772)

"BATALHÃO PERIBEBUI"

TERMO DE INEXIGIBILIDADE

Processo n" 64097.00646512024-19 - 3l' Batalhão de Infantaria Motorizado (UG

160173)

O presente credenciamento decorre de chamamento público realizado via Edital n"

0112024. sem exclusividade, permitindo adesão de todos os interessados aptos.

Camp ina Grande - PB. 26 d mbro

Vicen o Campos Júnior - Ten Cel

Ordenadol de Despesas

Reconheço a inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, IV, da Lei n"

14.13312021, para contratação de IMAGO DIAGNOSTICO POR IMAGEM

AVANÇADO LTDA, inscrito(a) no CNPJ n" 15.144.201/0001-30, credenciado(a) pcr

este Batalhão para prestação de serviços de saúde aos beneficiários do FUSEx.



TERMO DE CONTRÂTO DE CLÍNICAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS

1t18.

§o o,

z\ Fls et ô-Í\
m

nrrmsrÉnto ol DEFESA

sxÉRctto sRÂsrLrlno

tf gatltxÃo DE TNFANTARTA MoroRtzADo

(R I de linha do MA e SC/1772)

"BATALHÃo peRtaeguÍ,

CONTRATANTE: I,NIÃO/ MINISTERIO DA
DEFESA/ExERCITo BRASILETRo/ 3t" BATALHÃo DE

INFANTARIA MOTORIZADO

CONTRATADO: IMAGO DIAGNÓSTICO POR
IMAGEM AVANÇADO LTDA

OBJETO; diagnóstico por imagem sem uso de radiação
ionizante, exceto ressonância magnética

NATUREZA: Ostensiva.

VIGÊNCIA: l7 de Janeiro a 3l de dezembro de 2025

VALOR ESTIMADO: R$ 200.000,00

REGIME DE EXECUÇÀO: indireta, empreitada por preço

unitário.

PRoCESSo N': : 64097.006465/2024-19

CONTRATO Nr: 013/25

A União, entidade de direito público intemo, por intermédio do 31. BATALHÀO DE INFANTARIA
MOTORIZADO, órgão do Ministerio da Defesa - Exército Brasileiro, com sede na Av. XV de Novembro,
CEP 58102-300, inscrita no CNPJ sob o n" 09649390000108, repÍesentada neste ato pelo seu Ordenador
de Despesas, VICENTE DE PAULO CAMPOS JÚNIOR - Ten Cel, portador da cedula de identidade
n"013.090.734-8, expedida pclo Ministério da Defesa./Exército Brasileiro, inscrito no CpF sob o
n"038.519.596-63, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRÁTANTE, e de
outro lado a Organização Civit de Saúde IMACO DIAGNóSTICO pOR IMAGEM AVANÇADO LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n'15.144.201/0001-30, estabelecida à Rua Pedro II,382, prata - Campina Grande
- PB., neste ato representada pelo Sr. Anhur Jose Ventura da Nobrega, portador da cédula de identidade n.
2.635.546 expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba, inscrito no CPF sob o
n'039.958.584-22, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATADO, têm
entre si justo € confatado, nos termos da legislação infraconstitucional constante do Edital de

Credenciamento, que integram o presente Termo de Contrato, que será regido pelas seguintes cláusulas e

:,#

condiçõcs cstipuladas

Adj SALC
Linha

Adj SALC
Linha

Adj SALC
Linha

Adj SALC
Linha
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cLÁusuLA pnrMEIRÁ - Do objetô. 
=:r 
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l't ' A finalidade deste cooh-ato é garantir aos m,irares da ariva" da ,"r.-u ou ,"ror-.Íl 
-: "'4

pensionisras e seus depcndentes e servidores cirir ao rre""i, ililfiu.,,i ,]oz" g ttrN
inativos) e dependentes, nas condições especificadas neste instrumeúo e no edital, porintermédio de Clínicas Médicas Especializadas, assislência médico-hoçitalar,
ambulatorial, aterdimento de emergênciaÁugência em regime de 24 horas di;árias:

1.f.1. O objeto contratua.l úrange as seguintes especialidades:

l.l.l.l. prestação de serviços na rtea de diaguostico por imagem sem uso de
radiaçâo ionizante, exceto ressonância magnéric4 dwidamente
recoúecidas pelos respectivo órgào federal da profissão e
regulamentada por lei.

CI i ITSIIÍ ^ SÍ'GIrNn^ - nr üncutrgio ro Êdttrt.

2.1, Este insuumcnto está vinculado ao Edital de CÍEdenciamcnto de n" O]DO24 do 31"
Batalhão de Infantaria Motorizado, do qual é parte integrante, bem como seus anexos.

CLÁUSULÁ TERCEIR r - Do fttrdrmento teert.

3.1. A presente contratação fundâmerta-se nos artigos 74 , caput e 79 daLei n" 14.133, de l.
de abril de 202 t.

.í. Cl ÁUSULÁ OU ÀRTA - no r€gil'le de erecucÀo.

3.

,l.l.

4.2.

4.3.

4.5.

4.4.

As condiçôes gerais dc execução dos serviços consr,am do edital de credenciamento,
observadas as reggas especiais abaixo registradas.

Para atendimentos ambulatoriais e/ou procedimentos eletivos, a apresentâqào do
pacienta nas instalações do CONTRATADO correrá por conta do beneficiário.

A remoção do paciente serií de responsabilidade do CONTRÂTANTE, com utilização
do serviço de atendimento pré-hospitalar e úter_hospitalar móvel, contratados por meio
de credenciamento.

Nos casos d€ atendimento nas áreas de fonoauüologia. fisioterapi4 terapia ocupacional
e psicologia, o encamiúamento devcrá ser efetuado, prioritariam€nte, por médico
militar, depois de verificado o parecer do méd.ico especialista e quando esgotados todos
os recursos existentes nas OMS.

O CONTRATADO sc obriga a apresentar ao CONTRATANTE a rclação dos
proÍissionais que integram seu corpo clínico, com seus respectivos registros nos
conselhos de classe, cadastrados e autorizados por paÍte do CONTRÂIADO para
aacnder aos bencficiririos deste contrslo nas respectivas profissôes e especialidades.

zLs.f. O CONTRÁTADO obriga-se a manterjunto ao CONTRATANTE uma relaçâo
aualtzada dos profissionais que integram seu coÍpo clinico, com scus
respectivos registros nos conselhos de classe;

1.5.2. Quando o corpo clinico do CONTRATADO for constituído, em paíe ou no
seu todo, por meio de cooperativa vinculada, csta deverá apresentar a relação
acima descrit4 cumpridas as formalidades postas, diretamente para o
CONTRATANTE, nos rermos do Arexo J deste Ediral.

,



4-6.

4.7.

1.8.

4.9.

,í.10.

4.rr.

4.12.

4.13.

3/í 8., a\O D2
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o C.NTRÁjIAD'. r@resenhdo no seu Corpo ClÍnico. prestará ^rr"r3^-!,.',4 
f

médico-hospitalar conforme a seguinte discriminaçào: 
"uiauao. -rio"ir*-i. 

' '" g 
f ,,,1, 

. '

enfermagem, material a ser consumido em serviços cirurgicos e em cuÍativoE recursos
complernentares de diagnóstico e teÍapia, salas de cinrrgia e instalações equipadas com
material e instrumental necessários à execuçào de atos médicos, medicação, alojamento,
scrviço de lavandcri4 demais scrventias c alimcntação, inclusive dietas cspeciais e
outros produtos nutricionais quando prescritos por parte do médico asststente.

Os serviços contratados serão prestados d.ireramente por profissional da propria
Organização Civil de Saúde, entcndendo-se como:

1,7,1, O membro do Corpo ClÍnico do CONTRATADO;

4.7.2. O que tenha vinculo de emprego com o CONTRÂTADO;

1.73, O autônomo que prcsu scrviço ao CONTRÁTÂDO.

Eqüpara-sc ao subi
cxerça atividades

CONTRATADO.

tem I0.3, o profissional de saúde integrante de pessoa juriüca que
na área de saúde, em caÍíteÍ regular, nas instalações do

A exccução e o controle do prcsenle instrumsnto serão avaliados pelo
CONTR^TANTE, mediante supervisão direta ou indireta dos procedimentos realizados,
auaves do comparecimento periôdico e regular de pelo menos um dos membros da
equipe de Auditores do CONTRÁTANTE à dcpeudências do CONTRÁTADO, a frm
de cxaminar a documentaçào nosotógica dos pacientqs; assim como a qualidadc das
instalações e do serviço prestado.

O CONTRATADO se obriga a fomcce( quando solicitado pelo CONTRATÁNTE,
documentos médicoJegais, justificativas para exalnes, lista de pacientes intemados e
quaisquer ouüos documentos pertinentes segundo as normas de regulamentação
vigcntes.

Â solicitação de exame ou procedimenb coberto pelo FuSEíSÂMMED/PASS,
decorrente de atcndimento realizado em OCS ou por pSA, será, obrigatoriamete,
precedida de análise por médico militar ou scrviço de auditoria das UAq quc decidiní
pela sua autorizaçào ou negação.

É vedada a prescrição de exames em bloco ou daqueles que partam da iniciativa do
próprio usuiirio. conforme estabelece o art. l0 dâ portaria n" DCf+alZOOA.

Os bcneficiários do FuSEx,/SAMMED/pASS têm direito a cobertura ou tinanciamento
de óneses e próteses não odontológicas, nos termos das portaria n. DGP-48/20O8 (IR
3G.38) e Portaria n" DGP- | l712008 (lR 30-52), indcniáveis de acordo com o Anexo A
das respectivas portarias, após a indispensável indicação de médico espccialista,
devidamente justificada por meio de rclatório e exames especializados, e aprovada por
medico militar.

4.t3.1. A cobertura acima inücada inclui órteses e próteses nacionais, registradas na
Agência Nacional de Vigitância Sanirária (ANVISAI, increntes e ligadas
diretamente ao ato ciÍúrgico eletivo, submetido ao parecer da Comissão de



4.t1.

4.15.

4.16.

1.17.

4.tE.
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1.13.2. Ao bcneÍiciário do FuSEr:/SAMMED seni permitida a uritizaçâo O, U^*ã: " "bf k

próteses não odontológicas por importação, quando não t ouuo ,miÀ."d2 "(( na ..
nacionais gue atendam à especiricações do tratamento e estará condiciouJà õllvl '

autorizaçào prévia do DCp, ouüda a Dretoria de Saúde (DSau), conforme an.
28 da Portaria n" DGp-4t/2008 (IR 30_38).

os tatamentos nâo cobertos p€lo sistêma FusEx/sÂMMED/pASS, confonne o Anexo"Q" do edital, não se incluem ua presente contratação.

4.14.1. Caso solicitado, o CONTRATADO obriga_se a adveíir o paciente ou seu
responsável de que suportará os pagamenbs dccorreÍltes de exame,
procedimento, material e afins.

No caso de óbito ocorrido com paciente intemado, o CONTRÂTADO notificará1, de
imediaro, a família do paciente e o Fundo de Sãúde do Exército (FuSEx) do 31"Batalhâo de tnfantaria Motorizado, através do canal técnico:
auditoria3 I bimE@gmail-com, a quem cóeá mmar as providências subsequentes.

Nos casos de intemação, o CONTRATADO deverá solicitar autorização prévia da
UG-FUSEx, conforme o modelo do Anexo II deste contraro.

O abandono do rratamento realizado, pelo beneficiário, implicará no término da
autorizaçào para o procedimento e na indcnizaçào do serviço já frestado.

Âs faturas referentes às intemaçôes de longa permanência (com mais de quinze d.ias)
devcrão ser sútotalizadas e enregues dentro do mês de internaçào do paciente com a
apresentação das despcsas, pelo CONTRÂTADO.

4.lt.l. O CONTRATADO deverá remeter, semanalrnente, às segundas_feiras, via
E-mail: auditoria3l bimtz@gmail.com, à Seção Fundo de Saúde do Exército
(FuSEx) do 31" Batalhào dc Infantaria Motorizado. a Iish de pacientes
internados.

1.19. A execuçào deste contralo deverá ser acompanhada e fiscaliz:da por um representânte
do cONTRATÂNTE, designado em Boretim Interno do 3r. Batarhão de Infantaria
Motorizado. O CONTRATÂDO manteÉ um preposto, aceito por parte da
Administraçào, no local do serviço. para represenrá_lo.

4.2O. C) Serviço de Auditoria do posto Médico da Guarnição da UG-FuSEx possuirá o poder
de vistoriar' de forma irrestrita, toda a docume[tação nosorógica do beneficiârio, bem
como a documentâção contábil e fiscal peninente a est€ contrato.

CLÁUSULA OUINTÂ - Dos precos e dâs condlcõcs de prsâmento.

5.1. Os serviços e o fornecimento agregado scrâo rcmunerados, conformc o iteÍn g ..DO
PREÇO E CONDIÇÔES DE PAGÀMENTo" constante do edir,ar de crcdenciamenro.

Registram-se abaixo as regms de contrapÍestação esp€cíficas a este tipo de contÍato:

O CONTRATADO acolheni por conrapreshçào os pacotes de preshção de serviços _
anexo N do edital - que conjuguem avaliação, prescriçào e açompanhamento com
acomodaçôes (hotelaria), taxas hospitalarcs, insmrmental cirúrgico, gasometriq

5

5.2.

53.



5.4.

5.6.

5.7.

5.5.

5/í L
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eguipamsnlos c outÍos sewiços especiais para efetivaçâo do trarâmcnto proposlo. I ", i6- Á
O CONTRATANTE somente indenizzrá as contras aprcsertadas qu-ao *o-p-h=á:*''r/ K
da Guia de Encaminhamenlo, que compÍove a prestaçào do serviço: 'Sl"{16ç:

5.4.f. No caso de comprovada urgência € (ou) eme{gência o beneficiário poderá ser
atendido independentemcÍte de encâminhamento, mediânte assinahra de um
"Tcrmo dc Compromisso pelo beneÍiciiírio ou depcndente, se co[ryrometendo
a levar a Guia de autorizaçào ao Hospital, no peúodo de atc 4g horas,
conforme modelo do Ânexo IV destc Contsato.

Procedimentos nào especificados na(s) Guia(s) de Encamiúamento e os não cobertos
não serào ressarcidos por paÍ€ do CONTRÂTANTE.

As diárias de acompanhantes, para pacienres mcnores de l8 (dezoito) anos e maiores de
60 (sessenta) anos de idade, serâo cobeÍas por paÍe do FuSEx/SAMMED/pÂSS,
implaítadas no código ZM2 pan o FuSEx,ISAMMED o descontadas do beoeficiiirio
titular em 20% (ünto por cento) para o PASS, conforme estab€lecem o aÍt. 64 da
Portaria n" DGP-48/2008 e art. 6E da Portaria n" DGp-l17, de 19 de maio de 200g (lR
30-57).

Os acompaúantes para pacientes, fora dessa faixa etári4 não terão as diárias
coberras pelo FuSEx/SAMMED/PASS:

5.6.2. Os casos excepcionais. fora da faixa euária permitid4 só serão cobeÍos por
paÍte do Fu§EX/SAMMED quando autorizados pela RM, após comprovação
do médico perito da UC FuSEx da necessidade de acompanhante para o
paciente; e,

5.6.3. Os casos exccpcionais, fora da faixa etiiria pcrmitida sô serâo cobcrtos por
pane da PASS quando autorizados pcla DAP mediante solicitação da RM,
após comprovação do médico peÍito da UG PASS da necessidade de
acompantrante para o pacicnte.

A Diriria Hospitalar será cortada do dia imediato da intemaçào, excluido o dia da alta
hospitalar, sc a mesma até às l2 horas.

O CONTRÂTADO sc obriga a apresentar âo CONTRATANTE, entre lo (primeiro) e o
E' (oitavo) dia do mês subsequeÍte, na Seçâo de Lisura de Contas Médicas do posto

Médico da Cuarnição de Campina Grande, a fatura, em 02 (duas) üas de igual teor, em
nome do 3l' BatalhÀo de Infantaria Motorizado, Unidade Gestora do Fundo de Saúde
do Exercito, anexando todos os comprovantes de despesas, as Guias de
EncamiúaÍnento do SAMMED/FuSEx/PASS com as assinâtuas dos beneficiários ou
de seus responsáveis. relativos aos atendimeÍltos prsstados no mês considerado,
discrimhando número de ordem, data, uúmero da Guia de Encaminhamento, nome do
usuário, número do documento de idenddade, número de matrícula do Scrvidor Civil ou
de seu dependente, se for o caso, número de matricula no cadastro de beneficiáÍios do
FUSEX (número de cartão FuSEx, composto pelo Código de Pessoal - PREC./CP - mais
scquencia famitiar), se militar contribuinte do FuSEx, código das tabelas acordadas,
valor em R§ (reais) e relatôrio de çonferência (espelho):

5.t.1. O CONTRATANTE não seá responsabilizado pclo atraso nos pagamentos quc
sejam decorrentes da apresentação das faturas ou outros documentos fora dos
prazos estipulados e com vícios formais que ensejan devolução;

5.E.

5.ó.r.

&
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5.8.2. O CONTRÂ.TADO deverá apresefiaÍ, separâdamente. as fatuas a" a"rp".fi

dos beneÍiciários do FUSEx, de Servidores Civis, de usúrios de fator aã.
Custos e dos paciertes que evolúram ao óbito;

5.E.3. O CONTRÁTADO deverá apresentâÍ as faturas em lotes sqrarados,
organizados por despesas com consultas, exames, setor de ambulatório,
internagões e emergência/wgência c em ordem alfabética;

5.8.4, O CONTRÁTANTE rasütuiÉ a documcntação acima citada, se a rDesma
apresentar rasuras, incorreções ou ouFos ücios de forma enl até 15 (quinze)
dias do respectivo protocolo;

5.E.5. Aceita a docum€ntâção, denfo do prazo acima fixado, a mesma será recebida
poÍ meio de termo circunstanciado assinado pelas panes.

5.9. O CONTRÀTANTE glosaÍá, total ou parciatmente, mediante motivação, a remuneraçào
pelos scrviços prestados cspecificados nas fatuÍas que não esüverem de acordo com este
contrato ou o edital.

5-10. O Setor de Lisura do UG-FUSEX possúnl o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar
relatório de glosa. contado a paÍir do término do prazo do subitem 32-51

5.11. O CONTRATADO poderá interpor ped.ido de reconsideração, nos termos do art. 165. II,
da Lei n" 14.133, de 2021, contra a decisão da glosa. constantes das fatuas resút,ídas
pelo CONTRATANTE, conforme o indicc de Grosa do anexo III deste contrab, dentro
do pram de 3 (rês) dias úteis.

CLÁUSI LA SEXTA - Dr aturllzrcio dos prêcos.

ó.1. O critério de atualização dos preços contratados consta do Capítulo 9 .,DA

AruALZAÇÀO DOS pREÇOS- do edital dc qedenciaÍnento

cr.ÁUsut A sÉflMA - Dr ügêncir.

7-1. O prazo de vigência da contratação é dc I (um) ano contado de sua assinatura, podendo
ser prorrogado por até um total de l0 (dez anos) na forma do artigo 107 da Lei n.
14.133, de 2021.

Ruba co-À,
, o

8!NÍ11

6.

8. CLÁU§ULA OITAVÀ - Dr dotrcão orcrmenÍária.

t.l. Os recursos previstos para os pagamentos dos atendimertos do prcsente contrato serão
os seguintrs:

8.1.1. Para OCS:

t.I.2. Para PSA:

8.t.3. Os recursos previstos para os pagameútos dos atendimentos do presente
conkato coostam do programa de trabalho para os beneficiários do Fundo de
Saúde do Exército (FuSEx) 05.3020637.2887.0001, beneficiários do
SAMMED 05.302.063?.2059.0001, beneficiários do PASS
05.301.0750.2004.0001 e beneÍiciários do SAMEX_CMB
05.302.0637.20c5.000t, ratureza de desp€sas 339039 e 339036.

A despesa foi empenhada à conta do crédito acima consignado, por meio da
Notas de Empcúo, conforme tabela abaixo:

tt.t.4.

7.

z1 ry--
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c. cLÁ SULA N -Da bilida ciyil.

A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste inssumento conúatuar nào
exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO.

A responsabilidade a que se refere a presente Cláusula estende_se à reparação de dano
eventual de instalações, equipatnÕntos dou aparelhagens, essenciais à prestação dos
serviços que compõem o objeto deste Contraio.

O CONTRATADO será responsável, civil e penalmente, pelos danos causados aos
pacientes, por terceiros vinculados, decorrentes de omissão, voluntária ou nâo,
negligência, imperícia ou imprudência.

9.r.

9.2.

9-3.

10. cLÁ ULA D - f)es coes.

t 0.t. As sanções aplicáveis restam previstas na Seção l2 _,.DAS SANÇóES- _ do editâl de
credenciamento

ll.

12.

r3.

14.

CI]IUSULA DÉCIMÁ PRIMERÁ - Dr rescisão.

tl.l. O presente contrâro podeni ser rescindido nas hiúteses da Seçâo 13 _ -DA
RESCISÂO* - do ediral de credenciamenro.

CLÁU§ULÂ DÉCIMÂ §EGUNDÂ _ Drs obri[rcões do contrstrntc.

12.1. As obrigaçôes constam da Seção l0 -.,OBRIGÀÇôES D0 CREDENCIANTE,,_ do
edital dc credeaciamento.

CLÁUSIILA DÉCIMA TERCEIRA - nrs ohrigrcõ€s do contrrtxdo.

13.1. As obrigações constam ú Seção I I -..OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS,'_ do
edital de credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMÁ oUARTA- Drs rcomodrcões p.rr intêrnrceo

14.1. Os padrões de acomodaçôes hospitalares para os beneficiiirios do SAMMED/FuSEx e
seus depcndentes serão, de acordo com a disponibilidade, os seguintes

14.2. Para oficiais e seus dependentes:

11,2.1. Quartos privativos; e

Phno Interno (Pl) Notr d€ E,Ilpenho íNE) /oBlMDa

D8SACIVOCSA-PASS.OCS/C . FEX 2025NE / 12025

DESAECBOCSA-ECB-Ex Cmb OCS/C / t2025

D8SÂFCTOCSA-FC-OCS/C 2025NE / /7025

DITSAFUSOCSA-OCS/C 2025NE / t2025

2025NF



14.3.

tí.4.

t4.5.

I J.6.

t4.7.

14.8.

t.t.9.

t4.10.

l4.ll.

t4.t2.

E/18.
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142.2. Quarros semiprivaüvos: \' .\\

9,, gl Ê
Para subtener €s e saÍgeútos e seus depctrdentes: 4.. o,o. "[ ?érl

14.3.1. Quanos privativos; '.1t, 
gt\111,

113.2. Quartos scmiprivativos; e

14.33. Enfermaria de até seis leitos;

Para cabos, taifeirm e soldados:

14,4.1. Enfernrarias de úé aês leitqt c

14.12. Enfermariasgerais.

Os depcndentes de cabos, soldados c ta.ifeiros tcrâo dirciúo a:

f4.5.1. QuaÍtos semiprivativos; e

11,5.2. Enfermaria de até seis leitos.

O padrào das acomodações para horyializzçáo a que os beneficiiârios da pASS fazem
jus é definido pela correlação estabelecida na portaria Ministeriâl n" 39ó, de 200E-

No caso de indisponibilidadc de acomodação compatível com os padrõcs a que tem
direito o benefciririo do FuSEx/SAMMED/pASS, a OCS obrigar-se-á a instaláJo em
uma acomodação de pa&âo superiol scm ônus para o beneficiário ou para o
FUSEVSAMMED/PASS.

É reservado aos beneficiários do FuSEx./SAMMED/PASS o direito de optaÍ por
melhoria de padrào de acomodação hospitalar para si ou para seus dependentes. Neste
caso, as diferenças de honorários médicos e de despesas hospitalares referentes a esta
opçào serâo pagas integral e dirctâmente pelo beneficiário ao CONTRATADO.

No caso de haver a opção pela melhoria do padrào de acomodação hospitalar, dever:á
ser assinado, entre o beneficiário, ou servidor ciüI, e o CONTRATÂDO, um TERMO
DE AJUSTE PRÉVIO, conforme Anexo I dcste Contrato;

A opção feita pclo bcneficiário, ou servidor civil, da melhoria de padrão de
acomodação, çror meio do Temo de Ajuste Prévio, deverá constâr da fatura apresentada
pelo CONTRATADO;

O cálculo da diferença de valor do padrão de acomodação hospitalaÍ, liwemente
cscolhida pelo beneficiário ou seu responsável, ou pelo sewidor civil, tená como base os
valores cons6ntes da Lista Referencial de Procedimcntos Hospitalares do FuSEx -
Ancxo N do edital, preüamente ajustados neste conFato, considersda a dedução do
valor da diária coberta pelo CONTRATANTE;

A complementa$o dc hononários profissionais do médico assistentc scrá cobrada
diretamente do beneficiário, ou do servidor civit, pelo CONTRI^TÂDO, conforme a
Tabela CBHPM 2012 ou tabela de especialidâde contÍatada.

Será também recoúecido como modalidade de acomodaçào para as intcrnações dos
pacientes o serviço de "Hospital-Dia", sendo cobeÍo para todos os beneficiários deste
Contrato.
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t6.6.

O militaÍ, estando na ativÀ nâo poderá receber ranuncraçào
compJementação destes ou pagamento por serviços profissionais
beneiiciii.rio atendido sob a regência do presente Termo de Conrato.
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16.1. É permitida à CONTRÂTADA súcontr-dtar paíe dos serviços objeto deste Conúato,
em relação às empresas ora relacionadas:

16.2. objeto - exames laboratoriais - pessoa jurídica subconFatada: Feitura de Anamneses
Laboratoriais Ltda.;

163.

t6.4.

Et Cetera.

16.5.

O subconkatado deverá preencher os requisitos de húilitaçâo, peninentes a sua
empresa, posos no Edital.

A subcontratação Dão liberaní o coNTRATADo de suas responsabilidades contratuais
c legais, quanto ao objcto subcontratado.

É vedado à CONTRATADA delegar ou transferir a terceiÍos, no todo ou em parre, os
serviços objeto deste Termo de ConFato.

17.t. O valor global estimado para fazer face às despesas relativas ao objeto deste conkato
terá como base o levantamento cstimativo dos encaminhamentos que foram realizados
nos últimos doze meses pelo UG-FuSEx do 31. Batalhão de Infantaria Motorizado, nos
contratos anteriores.

17'2. o valoÍ estimado deste contrato deverá ser tratado apenas como dado estatístico. fruto
da evolução da despesa no período citado, bem como forma de detcrminar a base de
cálculo para aplicação de penalidades prçvistas neste contrsto;

173. O valor estimado destc conÍrato nào poderá servir de base rígida para a apresentação da
Nota Fiscal/Fatura Mensal, já qu€ o total de gastos do mês dependerá dos atendimsntos
e serviços prestados no respectivo p€ríodo;

17.4. O CONTRATADO aquiesce, dcsde já, a redução do valor do contrato a monta
realment" executada, ainda que acarrete reduçào, para além limitc pcrmitido no an. 125
da Lei n' 14.133, dê 2021, obscrvado que inexistinâ expcctativa de direito quanto ao
valor estimado.

CLÁUSULA DÉCIMÂ OITAVÂ - Obrisacó€§ nertineotes À LcpD

f8.1. As partes deverão cumpú a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em raáo do cerlame ou do contrato
administÍativo que eventualmen(e venha a ser firmado, a panü da aprescntação da
proposta no procedimenro de contÍatação, indspendentemcnte de declaração ou de
âceitação expressa.

1t.2. os dados obtidos somente poderão ser utirizados para as finaridades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do aÍ. 6" da LGPD.

183. É ve<tado o compartilhamenro com terceiÍos dos dados obtidos fora das hipóteses
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pcrmitidas em Lei. ! ,', ?t '1

A Administlação dcverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre ,*Ér::'Z( - *
contratos de suboperaçào firmados ou que venham a ser celebrados pelo Conúuoao. d/ãB'ltVf,.l

Terminado o tràtâmento dos dados nos termos do aí. 15 dâ LGPD, é dever do
contratado climiná-los, com exceção das hipóteses do aí. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houvcr necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovaçâo do cumprimento de obrigações legais ou conEstuais e somcnte enquanto
não prescritas essas obrigaçôes.

É dever do contratado orientar e treinar seus enpregados sobre os deveres, requisitos e
responsabi I idades decorrentes da LGPD.

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
devercs da presente cláusula, permanecendo integÍalmente Íesponsável por gaÍàntir sua
observância-

O Contratante podená realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Conúatado at€ndeÍ prontamente eventuais pedidos de comprovaçào
formulados.

O Contratado deverá prestar. no prazo fxado peto Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusivc quanto a eventual dsscaíe realizado.

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamelte aqueles
que se propoúam a armazenar dados pcssoais, devgrn ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastrcável de tratamentos rcalizados (LGPD,
an. 37), com cada acesso, data, honâÍio e registro da finalidadc, para efeito de
responsabilizaçào, em caso de evcntuais omissôes, desvios ou abusos.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a Íim
de garantir a reulilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na

LGPD.

O contrato cstiá sujeito a ser alterado nos procedimentos pertincntes ao tratamento dc
dados pessoais, quando indicado pela autoridade comp€tente, em especial a ANPD por
meio de opiniões técnicas ou recomendações, edihdas na forma da LGPD.

Os conúatos e convênios de que trata o § l" do ÀÍr- 26 d^ LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

19. cl-Áusul-.{ nÉcrMÀ NoN^ - Do tbro.

r 9.1. O foro para dirimir questôes relativas ao preserte Contrato scÉ o da Vara Federal de

Subseção Judiciária da Comarca de Campina Grande do Estado da Paraíba, com
cxclusão dc qualqucr outro, por mais privilcgiado quc scja.

E, por estarern justos e conúÀtados, preparam o presente Termo de Contrato, em 4
(qu&tro) vias dc igual tcor, para um só cfeito, o çal, dcpois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes signatárias contÍaiatrtes e por duas testemunhas, para que

produza seus efeitos legais, comprometendo-se is paíes, a cumprir e fazer cumprir o
que ora é pactuado, em todas suas cláusulas e condições.

rE.5.

t8.6.

t8.7.

Itt.8.

1E.9.

Í8.t0.

l8.t t.

18.t 2.

t8-l-1.

ts.2.

r8.4.
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Campina Grande, 17 de Janeiro de 2025
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VI DE ÚNIOR - Ten Cet
' Batalhão de Infantaria Motorizado

Pelo CONTR-ATADO:

Representante legal

'hffJ

Ii/AGODiagn0írc0 poÍ tmagem Avancado Llde
ctttc-t. : s. taa. 2OtTOoot_lo

^ r-(ua Uom pedro ll n.392
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TESTEMUNIIAS:

TESTEMUNHA OI

NOME: 6
FUNÇÃO: [ís qÍrç fl ê A4* ,,,,9Ítq1/u 0
mt ] l3o4 eo
CPF: '

Norr.rn, lürn§, t§\o. tq§."ú. \..\,o\.
FUNÇÂo: Ar* 5§r,
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TI,STEMUNHA 02

Adj SALC
Linha

Adj SALC
Linha

Adj SALC
Linha




